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PLOA

Governo ouve
sociedade civil 
e deve atuar
contra as bets

JOGATINA

O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva (foto) reuniu repre-
sentantes da sociedade civil
ontem no Palácio do Planalto,
em Brasília, para ouvir opi-
niões sobre o mercado de casas
de apostas eletrônicas, mais
conhecidas como bets. Segun-
do Lula, o governo deve tomar
uma decisão em breve sobre o
tema e ouvir a sociedade civil é
parte importante nesse proces-
so.  “O governo tem discutido
como resolver o problema das
bets. Eu sugeri ouvirmos o que
a sociedade brasileira pensa
sobre as bets antes de tomar-
mos uma solução definitiva.
Depois que terminar essa reu-
nião eu vou ainda esta semana,
possivelmente, convocar uma
reunião para tomar uma deci-
são”, anunciou. Participaram
da reunião entidades de prote-
ção à criança, de estudos em
saúde, representantes de seto-
res do comércio, econômico e
artístico. PÁGINA 7

Orçamento de 2027 projeta
R$ 133,8 bi em investimentos

A equipe econômica prevê R$ 133,8 bilhões em investimentos
no Orçamento de 2027, segundo o projeto da Lei Orçamentária
Anual (PLOA) enviado na segunda-feira passada ao Congresso Na-
cional. O valor representa aumento em relação aos R$ 110,8 bi-
lhões previstos no Orçamento de 2026.  A proposta amplia os re-
cursos destinados a obras de infraestrutura, aquisição de equipa-
mentos, habitação e projetos considerados prioritários pela equi-

pe econômica. Os investimentos fazem parte das despesas discri-
cionárias, que não têm execução obrigatória e podem ser ajusta-
das pelo governo ao longo do ano. O ministro do Planejamento e
Orçamento, Bruno Moretti (foto), destacou que a capacidade de
investimento do governo aumentou na proposta, embora ainda es-
teja abaixo do necessário para sustentar um crescimento mais ace-
lerado da economia. PÁGINA 2

O Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro registrou alta
de 0,5% no segundo trimestre de 2026 ante o primeiro tri-
mestre, informou ontem o Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE). O resultado veio acima da mediana

das estimativas dos analistas consultados pelo Projeções
Broadcast, de alta de 0,4%, com intervalo entre 0,2% e
0,7%. Na comparação com o segundo trimestre de 2025, o
PIB apresentou alta de 2% no segundo trimestre de 2026,

vindo quase em linha com a mediana das projeções, de
avanço de 1,9%, com estimativas que variavam entre 1,4%
e 2,3%. Ainda segundo o instituto, o PIB do segundo tri-
mestre de 2026 totalizou R$ 3,4 trilhões. 6%. PÁGINA 3

MARCELO CAMARGO/ABRASIL

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL

O procurador-geral da República, Paulo Gonet, se manifestou pe-
la nulidade da investigação contra o ministro do Supremo Tribunal
Federal (STF) Alexandre de Moraes  (foto) no caso do Banco Master.
A manifestação atende a um pedido do relator do processo, André
Mendonça, após o recebimento de relatório da Polícia Federal (PF)
com diálogos entre Moraes e o dono do Master, Daniel Vorcaro. O
relatório da PF foi feito a pedido de Mendonça. Para Gonet, a inves-
tigação é nula porque Mendonça não poderia ter ordenado a PF a
investigar pessoas específicas. PÁGINA 6

PGR pede a nulidade 
de investigação contra
Moraes no caso Master 

PIB do Brasil cresce 0,5% no 2o trimestre
IBGE

RICARDO STUCKERT/PR

Nova regra
do Pix amplia
prazo para
contestar golpe
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'Trade eleições' leva
Bovespa a se aproximar
dos 180 mil pontos
JULIANA MACHADO/AE

O otimismo com as eleições
voltou a dar o tom dos negó-
cios na Bolsa de Valores de
São Paulo (Bovespa), por meio
de um movimento mais espe-
cífico: a montagem de posi-
ções pelos investidores, inclu-
sive estrangeiros, em opções
de compra (calls) para dezem-
bro do EWZ, maior ETF ligado
a ações brasileiras negociado
em Nova York, e Petrobras.

Essa dinâmica acaba ge-
rando demanda no mercado
à vista porque quem vende
essas opções precisa se prote-
ger de uma eventual alta dos
ativos e, para isso, compra
ações ou cotas do ETF. No ca-
so do EWZ, essa busca pode
chegar à Bolsa brasileira por
meio das operações que man-
têm o ETF alinhado ao valor
das ações que compõem sua
carteira.

O aumento do fluxo levou o
Ibovespa(Ibovespa) a subir de
forma consistente desde a
abertura do pregão, consoli-

dando o décimo pregão con-
secutivo de altas. No fim do
dia, o índice não se sustentou
nos 180 mil pontos, mas cra-
vou uma alta de 1,3%, aos
179.722,48 pontos. Em Nova
York, o EWZ sobe 1,5%.

DÓLAR 
O dólar exibiu queda firme

ontem, na contramão do com-
portamento da moeda norte-
americana no exterior, embo-
ra algumas divisas emergentes
tenham avançado. Afora uma
alta limitada na primeira hora
de negócios, quando registrou
máxima de R$ 5,2015, o dólar
operou em queda ao longo do
restante da sessão. As míni-
mas vieram no fim da manhã,
quando surgiram notícias so-
bre as ligações entre Moraes e
Vorcaro, com a divisa tocando
R$ 5,1378. Após arrefecer o rit-
mo de baixa nas últimas horas
de negociação, o dólar à vista
terminou o dia em queda de
0,47% a R$ 5,1557. Em agosto,
a moeda americana subiu
2,16% frente ao real.

Setor elétrico pede
mudanças no encargo
e defendem adiar leilão
JOÃO CAIRES/AE

Empresas e associações do
setor elétrico defenderam on-
tem, que haja alterações nas
regras de custeio do futuro lei-
lão de sistemas de armazena-
mento de energia em baterias.
Em audiência pública na sede
da Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel), os porta-
vozes convergem sobre a ne-
cessidade de ajustes na defini-
ção dos responsáveis pelo pa-
gamento do Encargo de Reser-
va de Capacidade (ERCAP) e
na alocação dos riscos asso-
ciados à arrecadação dos re-
cursos, mas divergem sobre a
necessidade de adiamento do
certame até que as questões
sejam alinhadas.

O diretor-presidente da
Echoenergia, Liu Aquino, afir-
mou que a metodologia pre-
vista atribui aos geradores
uma conta que, na avaliação
da empresa, deveria ser com-
partilhada por outros benefi-
ciários do sistema. Segundo
ele, os ganhos decorrentes da
redução do curtailment das
fontes renováveis não seriam
suficientes para compensar os
custos que passariam a ser su-
portados pelos geradores.

Ele defendeu que o Ministé-
rio de Minas e Energia e a Casa
Civil avaliem a postergação do
leilão até que haja uma solu-
ção legal para o tema. Segundo
ele, a estrutura atual cria um
subsídio cruzado e pode com-
prometer a expansão do mer-
cado de armazenamento.

A preocupação com o en-
cargo foi compartilhada por
entidades setoriais. A diretora
de Relações Institucionais da
Associação Brasileira dos Pro-
dutores Independentes de
Energia Elétrica (Apine), Re-
nata Rosada, afirmou que os
documentos licitatórios não
deveriam antecipar dispositi-
vos da Lei nº 15.269/2025, uma

vez que ainda existem discus-
sões sobre possíveis ajustes na
legislação. Segundo ela, even-
tuais mudanças posteriores
poderiam exigir revisões no
edital e provocar atrasos no
cronograma do certame.

Na mesma linha, o diretor
de Novos Negócios da Asso-
ciação Brasileira de Energia
Eólica (Abeeólica), Marcelo
Cabral, afirmou que ainda
existem dúvidas relevantes so-
bre a definição dos pagadores
do encargo. O executivo aler-
tou que a manutenção das in-
certezas pode aumentar o ris-
co de judicialização do leilão

O presidente executivo da
Associação Brasileira de Ener-
gia Solar Fotovoltaica (Abso-
lar), Rodrigo Sauaia, também
citou preocupação dos agen-
tes com os custos associados
ao ERCAP. Segundo ele, parte
do setor acredita que a contro-
vérsia pode ser resolvida antes
da realização do certame, sem
a necessidade de adiamento.

Além da definição dos pa-
gadores, os participantes da
audiência questionaram a for-
ma como os riscos financeiros
do mecanismo foram distri-
buídos entre os agentes. O
presidente do conselho da As-
sociação Brasileira de Solu-
ções de Armazenamento de
Energia (ABSAE), Markus Vla-
sits, defendeu a separação en-
tre os contratos de reserva de
capacidade (CRCAP) e os me-
canismos de arrecadação dos
encargos setoriais. Segundo
ele, a vinculação entre os dois
temas pode elevar o custo de
financiamento dos projetos.

A Abeeólica também criti-
cou a atribuição aos vendedo-
res dos riscos relacionados à
inadimplência do encargo,
avaliando que a medida au-
menta significativamente a ex-
posição dos empreendedores
e pode comprometer a com-
petitividade do certame. 
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Orçamento de 2027 projeta
R$ 133,8 bi em investimentos
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

A
equipe econômica
prevê R$ 133,8 bilhões
em investimentos no

Orçamento de 2027, segundo o
projeto da Lei Orçamentária
Anual (PLOA) enviado na se-
gunda-feira passada ao Con-
gresso Nacional. O valor repre-
senta aumento em relação aos
R$ 110,8 bilhões previstos no
Orçamento de 2026.  

A proposta amplia os recur-
sos destinados a obras de infra-
estrutura, aquisição de equipa-
mentos, habitação e projetos
considerados prioritários pela
equipe econômica. Os investi-
mentos fazem parte das despe-
sas discricionárias, que não têm
execução obrigatória e podem
ser ajustadas pelo governo ao
longo do ano.

Do total previsto para 2027,
R$ 87,9 bilhões correspondem a
despesas primárias e R$ 45,9 bi-
lhões a inversões financeiras,
que incluem operações como
subsídios destinados a progra-
mas habitacionais.

O arcabouço fiscal determina
piso de R$ 88,7 bilhões para os
investimentos no próximo ano,
equivalente a 0,6% do Produto
Interno Bruto (PIB, soma das ri-
quezas produzidas no país).
Dessa forma, o total de investi-
mentos públicos previstos para
2027 está R$ 45,1 bilhões acima

do limite mínimo.
Principais números
⦁ R$ 133,8 bilhões: investimen-

tos totais previstos para 2027;
⦁ R$ 87,9 bilhões: despesas pri-

márias de investimento;
⦁ R$ 45,9 bilhões: inversões fi-

nanceiras;
⦁ R$ 61,5 bilhões: previsão de

investimentos no Novo Pro-
grama de Aceleração do
Crescimento (Novo PAC);

⦁ R$ 110,8 bilhões: investimen-
tos previstos no Orçamento
de 2026;

⦁ R$ 88,7 bilhões: piso de inves-
timentos previsto para 2027.
O ministro do Planejamento

e Orçamento, Bruno Moretti,
destacou que a capacidade de
investimento do governo au-
mentou na proposta, embora
ainda esteja abaixo do necessá-
rio para sustentar um cresci-
mento mais acelerado da eco-
nomia.

“Mesmo quando considera
só investimento primário, am-
pliamos nossa capacidade [de
investimento no PLOA]. É um
espaço que ainda precisa cres-
cer, porque aumenta nossa ca-
pacidade produtiva”, disse.

RECURSOS PARA O PAC
O Novo Programa de Acele-

ração do Crescimento (PAC) de-
verá concentrar R$ 61,5 bilhões
em investimentos em 2027. O
montante considera tanto des-

pesas primárias quanto finan-
ceiras.

Os recursos poderão finan-
ciar projetos de infraestrutura e
expansão da capacidade produ-
tiva, incluindo obras de trans-
porte, energia, habitação e ou-
tras áreas consideradas estraté-
gicas pelo governo.

O texto reserva as seguintes
verbas para alguns programas
do Novo PAC:
⦁ R$ 8,25 bilhões para o Minha

Casa, Minha Vida;
⦁ R$ 1,19 bilhão para transpor-

te coletivo urbano;
⦁ R$ 667,2 milhões para drena-

gem e prevenção de inunda-
ções.
Segundo Moretti, o aumento

dos investimentos foi possível
em parte pelo controle do cres-
cimento das despesas obrigató-
rias e pela aplicação dos meca-
nismos de contenção previstos
na legislação fiscal.

DESPESAS 
A proposta também prevê re-

dução da participação das des-
pesas obrigatórias na economia.
Segundo o governo, elas devem
passar de 17,5% para 17,3% do
Produto Interno Bruto (PIB).

A proporção dos gastos obri-
gatórios em relação à despesa
primária total também recua, de
92,4% para 91,7% do PIB.

Entre as principais reduções
previstas estão:

⦁ Pessoal: queda de 0,1 ponto
percentual do PIB;

⦁ Benefícios previdenciários:
queda de 0,1 ponto;

⦁ Despesas obrigatórias com
controle de fluxo: queda de
0,1 ponto;

⦁ Sentenças judiciais: queda de
0,1 ponto.
Em contrapartida, o Orça-

mento incorpora uma despesa
equivalente a 0,2 ponto percen-
tual do PIB para o novo Fundo
de Compensação a Estados e
Municípios, criado pela reforma
tributária.

LIMITE FISCAL
O aumento dos investimen-

tos ocorre dentro das regras do
arcabouço fiscal. A legislação
permite crescimento anual das
despesas de até 2,5% acima da
inflação,  condicionado ao
comportamento das receitas
públicas.

As despesas discricionárias,
por serem mais flexíveis, são
uma das principais áreas utili-
zadas pelo governo para aco-
modar investimentos e,  ao
mesmo tempo, cumprir as me-
tas fiscais.

Para Moretti, apesar do cres-
cimento previsto no PLOA 2027,
o volume de investimentos ain-
da é insuficiente diante das ne-
cessidades de infraestrutura e
expansão da capacidade produ-
tiva do país.

MERCADOS

Abimaq revê de 3,2% para 8,4%
previsão de queda nas vendas totais 
EDUARDO LAGUNA/AE

A  A b i m a q ,  e n t i d a d e  q u e
representa a indústria nacio-
n a l  d e  m á q u i n a s  e  e q u i p a -
mentos, revisou para baixo as
p r e v i s õ e s  d e  d e s e m p e n h o
neste ano,  apontando o im-
pacto negativo dos juros altos
nas decisões de investimento,
além da maior concorrência
chinesa.

A expectativa de queda nas

vendas totais passou de 3,2% pa-
ra 8,4%, como resultado do re-
cuo, revisto de 3,6% para 7,7%,
esperado nas compras do mer-
cado interno.

Para as exportações, que têm
nos Estados Unidos o principal
destino e foram alvo do tarifaço
americano, a projeção também
piorou: de crescimento de 6,4%,
no faturamento em dólares, pa-
ra queda de 1,1%.

Durante a apresentação dos

resultados de julho à imprensa,
o presidente executivo da Abi-
maq, José Velloso, afirmou que
os juros elevados encareceram o
financiamento de máquinas e,
ao mesmo tempo, reduziram a
atratividade dos investimentos
produtivos, dada a menor taxa
de retorno.

"Com a taxa de juros muito
elevada, além de o financiamen-
to da máquina ficar mais caro, o
investimento não se justifica",

comentou Velloso.
O executivo disse que as má-

quinas brasileiras também es-
tão perdendo espaço para con-
correntes chineses, cujos pre-
ços os fabricantes brasileiros
não conseguem acompanhar.
"Temos vários exemplos de
produtos que estão sendo ven-
didos no nosso mercado a pre-
ços que não pagam a matéria-
prima do produto brasileiro",
disse Velloso.

2026

Omar Aziz diz ter o número para 
aprovar PEC do fim da 6x1 na CCJ
GABRIEL MÁXIMO 
E FLÁVIA SAID/AE

O senador Omar Aziz (PSD-
AM) (foto), relator da Proposta
de Emenda à Constituição
(PEC) que dá fim à escala 6x1,
disse ontem, que há votos sufi-
cientes para aprovar a matéria
na Comissão de Constituição e
Justiça (CCJ) da Casa.

O colegiado tem sessão
marcada para hoje,  às 9h.  A
PEC consta como primeiro
item da pauta.

"Nós vamos votar e tomara que
a gente aprove. Nós temos núme-
ro para aprovar na CCJ", declarou
em entrevista à imprensa.

Como o relator ainda lerá seu
parecer, há a possibilidade de
qualquer senador apresentar

um pedido de vista. Há prece-
dentes de comissões convocan-
do sessões no mesmo dia como
forma de acelerar a tramitação
de alguma proposta. Segundo
Aziz, há possibilidade de que o

presidente da CCJ, Otto Alencar
(PSD-BA), conceda vista de uma
a duas horas.

"O presidente Otto, se tiver
que dar vista, ele pode dar vista
por uma hora ou duas horas, es-

sa é uma decisão dele. Mas pelo
que eu conversei com o presi-
dente Otto, ele quer votar ama-
nhã", disse.

Omar Aziz também criticou a
ideia da oposição de permitir
que o empregado negocie sua
jornada com o empregador: "Eu
sou literalmente contra você
acabar com a Consolidação das
Leis Trabalhistas. Segurança pa-
ra o trabalhador é CLT. Esquece
isso. Esse negócio de fazer acor-
do. Até quando me interessar.
Quando não me interessar,
mando você embora e acabou?
Não tem isso. Isso não existe. Is-
so é um retrocesso das conquis-
tas de vocês, trabalhadores,
muito grande. Não faça isso,
nem pense nisso. Isso não deve
ser nem discutido". 

SENADO

BATERIAS

JEFFERSON RUDY/AGÊNCIA SENADO



Petrobras reajusta
preço médio do
querosene de aviação

13,9%

BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

A Petrobras reajustou o
preço do querosene de avia-
ção (QAV) em 13,9%, em mé-
dia. O novo valor entrou em vi-
gor ontem. A empresa atribuiu
o aumento a reflexos da guerra
no Oriente Médio, que causa
problemas na logística da in-
dústria do petróleo.  

De acordo com a estatal, o
combustível passa a custar, na
média, R$ 0,68 a mais por litro.
Nas refinarias da companhia
espalhadas pelo país, o novo
preço do QAV varia de R$ 5,44
a R$ 5,70 por litro. 

A variação na compara-
ção com o mês passado che-
ga a 14,34% em São Luís. O
menor aumento é de 13,51%
em Canoas, no Rio Grande
do Sul.

Por contrato, o preço do
combustível vendido às distri-
buidoras é reajustado sempre
no dia 1º de cada mês. O QAV
é utilizado por aviões e heli-
cópteros.

O combustível responde
por cerca de 30% das despesas

operacionais das companhias
aéreas brasileiras, segundo a
Agência Nacional de Aviação
Civil (Anac), órgão regulador
do setor. 

EFEITO A GUERRA
Desde o início do ano, o

QAV subiu 53,3%, o que re-
presenta R$ 1,94 a mais por li-
tro. De acordo com a Petro-
bras, o reajuste “reflete a ele-
vação das cotações interna-
cionais do Querosene de
Aviação, impulsionada pelas
tensões geopolíticas no
Oriente Médio”.

Com o desencadeamento
da guerra dos Estados Unidos
e Israel contra o Irã, em 28 de
fevereiro, a cadeia logística da
indústria do petróleo sofreu
perturbações, o que levou à
disparada de preços. 

O motivo principal é a ins-
tabilidade do Estreito de Or-
muz, passagem marítima ao
sul do Irã. Antes da guerra,
20% da produção internacio-
nal de óleo e gás passavam pe-
la região. Com menos oferta
de petróleo nos mercados, o
preço subiu.

PESQUISA

PIB brasileiro tem 5o maior
crescimento no 2o trimestre
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

O
crescimento de

0,5%  da economia
brasileira na passa-

gem do primeiro para o segun-
do trimestre de 2026 coloca o
país como dono da quinta
maior alta do Produto Interno
Bruto (PIB, conjunto de bens e
serviços produzidos no país)
nessa comparação entre trimes-
tres imediatamente seguidos, à
frente de países como Estados
Unidos e China.  

O ranqueamento foi divulga-
do pela agência classificadora
de risco de crédito Austin Ra-
ting, com dados do Fundo Mo-
netário Internacional (FMI), ór-
gão ligado às Nações Unidas.

O ranking leva em considera-
ção 50 países que já divulgaram
o resultado do PIB do segundo
trimestre. O topo é ocupado pe-
la Irlanda, com expansão de 1%.

Além de figurar na quinta po-
sição, o Brasil apresenta desem-
penho superior à média dos paí-
ses (0,2%), dos países da Zona
do Euro (0,1%) e do G7 (Alema-

nha, Canadá, Estados Unidos,
França, Itália, Japão e Reino
Unido).

De acordo com boletim da
Secretaria de Política Econômi-
ca (SPE) do Ministério da Fazen-
da, a variação positiva do PIB no
segundo trimestre veio acima
das expectativas de mercado,
que acreditava em alta de 0,4%. 

MAIORES ECONOMIAS
O PIB ajuda a compreender a

realidade de um país, mas não
expressa fatores como distribui-
ção de renda e condição de vida.

É possível, por exemplo, um país
ter PIB alto e padrão de vida re-
lativamente baixo, assim como
pode haver nação com PIB bai-
xo e altíssima qualidade de vida.

A Austin Rating compara
também os países por tamanho
do PIB. O Brasil era a 11ª maior
economia em 2025. Em 2026,
subiu para a décima posição. A
projeção é que ultrapasse a Rús-
sia e alcance o nono lugar em
2027.

A melhor posição já alcança-
da pelo Brasil foi sétima maior
economia, de 2011 a 2014.

Nova regra do Pix do Banco Central
amplia prazo para contestar golpe

Wellton Máximo/ABrasil
Uma nova regra do Pix amplia,

a partir desta terça-feira, de 30 pa-
ra 80 dias o prazo para contestar
uma devolução realizada pelo
Mecanismo Especial de Devolu-
ção (MED) quando houver sus-
peita de fraude. A mudança foi es-
tabelecida pelo Banco Central e
busca proteger principalmente
comerciantes, prestadores de ser-
viço e pequenos negócios vítimas
de golpes que usam o próprio sis-
tema de segurança do Pix.  

O novo prazo vale para quem
recebeu um Pix de forma legítima,
mas teve o dinheiro devolvido
posteriormente por causa de uma
contestação considerada fraudu-
lenta. A contagem começa na data
da devolução feita pelo MED.

O prazo para quem enviou um
Pix e foi vítima de fraude continua
sendo de 80 dias, contados a partir
da transação original.

Com a mudança, há duas si-
tuações distintas em que o prazo é
de 80 dias:

•    Vítima que enviou o Pix: tem

até 80 dias a partir da transferência
para pedir o MED;

•    Recebedor que sofreu devo-
lução indevida: tem até 80 dias a
partir da devolução para contestá-
la.

A alteração está prevista na Ins-
trução Normativa BCB 766, que
atualizou o Manual Operacional
do Diretório de Identificadores de
Contas Transacionais (DICT), in-
tegrante das regras do Pix.

A mudança mira uma fraude
que explora o mecanismo de pro-
teção do Pix. O golpista pode fazer
um pagamento para uma loja ou
prestador de serviço e, depois, ale-
gar que transferiu o dinheiro por
engano. Ele pede que o comer-
ciante devolva o valor por uma no-
va transferência, muitas vezes pa-
ra uma chave diferente.

Depois, o criminoso aciona o
MED no próprio banco e afirma
que o pagamento original foi re-
sultado de fraude. Se a contesta-
ção for aceita e houver saldo dis-
ponível, o valor pode ser devolvi-
do pelo banco.

Nesse cenário, o comerciante
pode acabar perdendo dinheiro
duas vezes: primeiro ao fazer uma
nova transferência e depois com a
devolução do Pix original.

Por isso, a recomendação é uti-
lizar a função de devolução vincu-
lada à própria transação no apli-
cativo do banco, em vez de fazer
um novo Pix para uma chave in-
formada pela outra pessoa.

Como funciona
O MED foi criado para facilitar

a recuperação de valores em casos
de fraude, golpe, crime ou falha
operacional. O mecanismo, po-
rém, não serve para cancelar qual-
quer Pix.

Não estão incluídos casos co-
mo:

•    arrependimento de uma
compra;

•    erro de valor cometido pelo
próprio usuário;

•    erro na escolha da chave Pix;
•    simples desacordo comer-

cial sem indício de fraude.
Ao identificar uma fraude, o

usuário deve procurar o banco e

solicitar a abertura do MED. As
instituições analisam o caso e, no
fluxo de fraude, têm até sete dias
para verificar se há indícios de ir-
regularidade. Se a fraude for con-
firmada, a devolução depende da
existência de recursos disponíveis
nas contas envolvidas e pode ser
total ou parcial.

MED 2.0
A ampliação do prazo ocorre

em meio à implantação do cha-
mado MED 2.0, versão mais ro-
busta do mecanismo de devolu-
ção. Desde fevereiro de 2026, o sis-
tema permite rastrear o caminho
percorrido pelo dinheiro depois
que ele é transferido para outras
contas. Antes, a recuperação fica-
va mais concentrada na conta que
havia recebido originalmente os
recursos. O novo modelo pode au-
mentar as chances de bloqueio e
recuperação mesmo quando o di-
nheiro é movimentado entre dife-
rentes contas. A devolução, entre-
tanto, não é garantida: se os recur-
sos já tiverem sido sacados, trans-
feridos novamente .

MED
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Prefeitura abre
inscrições para 
novo edital de museu 

ARTE DE RUA

A Prefeitura está com ins-
crições abertas para novo edi-
tal do Museu de Arte de Rua
(MAR). Os projetos de arte ur-
bana selecionados vão receber
até R$ 4 milhões em recursos
para realizar ações em espa-
ços públicos da capital. Para
participar, basta se inscrever
até as 23h59 do dia 20 de se-
tembro pela plataforma Siste-
ma de Editais.

O edital conta com três li-
nhas de apoio: “Intervenções
Artísticas”, para obras inédi-
tas de arte urbana, realizadas
em solo ou em altura, com até
R$ 100 mil por projeto; “Repa-
ginação de Obras”, para pro-
jetos de restauração, requali-
ficação ou repaginação de
obras já existentes, com até
R$ 80 mil por projeto; e “Fes-
tivais de Graffiti e Arte Urba-
na”, voltada à realização de
ações públicas com curado-
ria, participação de múltiplos
artistas e programação míni-
ma de oito horas, com R$ 100
mil por projeto.

A distribuição dos recursos
e a forma de pagamento tam-
bém serão diferentes. Cada li-
nha terá pelo menos 15% dos
recursos, e o restante será des-
tinado às propostas com
maior pontuação. Haverá
pontos adicionais para proje-
tos com intervenções nas sub-
prefeituras de Cidade Tira-

dentes e Capela do Socorro —
que receberam poucas pro-
postas nas edições anteriores
— e Sé — que atende ao inte-
resse público de articular a po-
lítica cultural à requalificação
urbana do centro. Proponen-
tes não contemplados nos dois
últimos ciclos do Programa
MAR e equipes compostas por
pessoas negras, indígenas ou
com deficiência também rece-
berão pontos extras.

Os projetos poderão con-
templar diferentes lingua-
gens, estilos e abordagens es-
téticas da arte urbana,  in-
cluindo graffiti, muralismo,
estêncil, lambe-lambe, carta-
zes, pintura, técnicas mistas e
outras expressões correlatas,
observadas as especificações
previstas no edital.

Poderão participar pessoas
físicas e pessoas jurídicas,
brasileiras ou estrangeiras,
residentes, domiciliadas ou
estabelecidas no Brasil.  As
propostas podem ser apre-
sentadas por artistas indivi-
duais, coletivos, grupos, orga-
nizações da sociedade civil,
associações, cooperativas,
empresas e demais agentes
culturais.

O Chamamento Público é
regido pela Lei Federal nº
14.903/2024, que institui o
Marco Regulatório do Fomen-
to à Cultura.

PERSEGUIÇÃO DA PM

Motorista: Tarcísio aguarda
inquérito de ‘sua polícia’
GEOVANI BUCCI/AE

O
governador de São
Paulo e candidato à
reeleição, Tarcísio de

Freitas (Republicanos), afirmou
ontem que agora é preciso
aguardar a conclusão do inqué-
rito da Polícia Civil sobre a su-
posta perseguição de viaturas da
Polícia Militar ao carro utilizado
pelo motorista do candidato ao
governo paulista Fernando
Haddad (PT) (foto).

"A gente está meio sem as-
sunto, né? O que eu posso dizer?
O Ministério Público Eleitoral
arquivou, e a Polícia Civil conti-
nua com o seu inquérito", decla-
rou Tarcísio durante visita ao
Novo Hospital da Lapa, antigo
Hospital Sorocabana, na zona
oeste da capital paulista.

O governador afirmou que a
apuração administrativa reali-
zada pela PM reuniu imagens de
câmeras, dados de GPS das via-
turas e depoimentos dos poli-
ciais envolvidos. O material foi
encaminhado à Polícia Civil.

"A Polícia Militar fez um tra-
balho que está substanciado em
mais de 300 páginas, que envol-
ve a aferição de 70 câmeras, de
várias fontes diferentes. Esse
trabalho, com o registro do GPS
das viaturas e o relato dos poli-
ciais, foi entregue para a Polícia
Civil. A polícia está desenvol-
vendo o inquérito, e agora é es-
perar", disse.

A Procuradoria Regional Elei-

toral de São Paulo arquivou o
pedido apresentado pela cam-
panha de Haddad para investi-
gar Tarcísio por suspeita de abu-
so de poder e abuso de autorida-
de. O órgão concluiu que não
houve crime eleitoral, mas não
afastou a possibilidade de irre-
gularidade no patrulhamento.

No parecer, a Procuradoria
afirmou que o fato de duas via-
turas táticas terem cruzado com
o carro utilizado pela campanha
petista em um intervalo de 44
minutos e dentro de um "raio
geográfico estreito" não poderia

ser tratado como "mera coinci-
dência".

A investigação preliminar da
PM, por sua vez, foi encerrada
sem identificar indícios de per-
seguição ou de infração cometi-
da pelos policiais. Segundo a Se-
cretaria da Segurança Pública, o
procedimento possui 383 pági-
nas e analisou imagens de 79 câ-
meras, além de registros opera-
cionais e dados de localização
das viaturas.

Na segunda-feira passada,
Haddad apresentou novas ima-
gens do episódio e um laudo as-

sinado por dois peritos judiciais.
O documento sustenta que uma
das viaturas parou perto do car-
ro do motorista em frente a um
hotel e permaneceu no local por
cerca de 20 minutos, durante
dois deles simultaneamente ao
veículo da campanha.

A conclusão diverge da ver-
são apresentada pelo governo
estadual de que a viatura apenas
passou pelo local. A campanha
de Haddad anexou as novas
imagens e o laudo ao inquérito
conduzido pela Polícia Civil,
que permanece em andamento. 

Prefeitura abre inscrições para
oficinas gratuitas de estamparia

A Prefeitura está com inscri-
ções abertas, até 13 de setem-
bro, para artesãos e manualistas
credenciados no programa
Mãos e Mentes Paulistanas inte-
ressados em participar da Ofici-
na de Estamparia e Upcycling,
técnica de reutilização criativa
de materiais e produtos. A for-
mação é gratuita e terá duração
de 40 horas, distribuídas em 13
encontros presenciais realiza-
dos no Cate Central, no Centro
Histórico da capital.

Serão disponibilizadas 25 va-
gas principais e até dez vagas
para suplentes. É necessário ter
disponibilidade de horário para
frequentar a totalidade das au-

las do cronograma. Clique aqui
para fazer o cadastro.

O objetivo da iniciativa é qua-
lificar e capacitar profissionais
do setor na aplicação de técni-
cas de estêncil (stencil), criação
de moldes, técnicas de pintura
têxtil, customização de peças de
vestuário e materiais em desuso.
O edital estabelece preferência
no preenchimento das vagas pa-
ra a comunidade LGBTQIAPN+
e mulheres cis, com as vagas re-
manescentes sendo destinadas
aos demais inscritos.

“A qualificação é uma das
principais ferramentas para for-
talecer o artesanato como ativi-
dade econômica. Com esta ofi-

cina, estamos oferecendo aos
participantes a oportunidade de
aprender novas técnicas, incor-
porar práticas sustentáveis ao
processo produtivo e desenvol-
ver produtos com maior valor
agregado. Além disso, a iniciati-
va contribui para ampliar opor-
tunidades de geração de renda e
reforça nosso compromisso
com a inclusão produtiva, a cria-
tividade e a economia circular”,
afirma Rodrigo Goulart, secretá-
rio municipal de Desenvolvi-
mento Econômico e Trabalho.

SORTEIO
O processo seletivo será reali-

zado por meio de sorteio entre

os inscritos que atenderem a to-
dos os pré-requisitos. O material
necessário para a realização das
atividades práticas será disponi-
bilizado gratuitamente pelo Ate-
liê 11.

Sobre o Mãos e Mentes Pau-
listanas

O programa da Prefeitura,
coordenado pela Secretaria Mu-
nicipal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Trabalho (SMDET), é
voltado ao fortalecimento do se-
tor de artesanato e manualida-
des. A iniciativa promove qualifi-
cação empreendedora, acesso ao
mercado e oportunidades de co-
mercialização para artesãos e
manualistas da cidade.

MÃOS E MENTES

INVERNO: Nublado com possibilidade de garoa. 
Tarde de sol. Noite com muita nebulosidade.

Manhã Tarde Noite
06:13 17:58

13º21º 95%
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Foragido da Justiça
por homicídio é preso
pela GCM após alerta

A Guarda Civil Metropolita-
na (GCM) de São Paulo pren-
deu, na manhã de segunda-feira
passada, um homem procurado
pela Justiça, condenado a 24
anos de prisão, em regime fe-
chado, por homicídio qualifica-
do. O criminoso foi detido na
Avenida Comendador Sant’An-
na, na Zona Sul da capital, após
ser identificado pelas câmeras
do Smart Sampa. 

A equipe da GCM fazia pa-
trulhamento pela região quan-
do recebeu um alerta do sistema
de videomonitoramento e pas-
sou a realizar buscas nas proxi-
midades. Os agentes localiza-
ram o foragido em frente à Assis-
tência Médica Ambulatorial
(AMA) do Capão Redondo.

Ao ser abordado, o homem
não ofereceu resistência.
Identificado como Erick Bran-
dão de São Leão, de 39 anos,
ele tem mandado de prisão ex-
pedido no dia 14 de novembro
de 2024 pela 3ª Vara do Júri do
Foro Central Criminal da Bar-
ra Funda do Tribunal de Justi-

ça de São Paulo (TJSP).
O criminoso foi condenado a

24 anos de prisão, em regime fe-
chado, pelo crime de homicídio
qualificado, previsto no artigo
121 do Código Penal. Ele foi con-
duzido ao 47º Distrito Policial
(Capão Redondo), onde foi re-
gistrado boletim de ocorrência
por captura de foragido, e segue
à disposição da Justiça. 

Tecnologia a serviço da segu-
rança pública

Com 50 mil câmeras estrate-
gicamente distribuídas por to-
das as regiões da cidade, o Smart
Sampa, considerado o mais
completo sistema de monitora-
mento inteligente da América
Latina, ultrapassou a marca de
3.500 foragidos da Justiça captu-
rados pela Guarda Civil Metro-
politana (GCM). Desde sua im-
plementação em novembro de
2024, o reconhecimento facial
também já possibilitou mais de
6.383 prisões em flagrante, a lo-
calização de 257 pessoas desa-
parecidas e 3.522 ocorrências
envolvendo veículos roubados;

SMART SAMPA

LULA MARQUES/ABRASIL

Educação Bilíngue para Surdos
completa 15 anos na Rede Municipal 

A Educação Bilíngue para
Surdos completa 15 anos na Re-
de Municipal de Ensino da Pre-
feitura, com mais de 1.200 estu-
dantes atendidos pelo progra-
ma, considerando diferentes
etapas e modalidades de ensino.
A trajetória será celebrada hoje,
durante a Jornada de Educação
Bilíngue de Surdos, que reunirá
profissionais da rede para mo-
mentos de formação, troca de
experiências e relatos de práti-
cas desenvolvidas nas unidades
educacionais.  

A Jornada integra as come-
morações dos 15 anos da polí-
tica, instituída em 2011 pelo
Decreto nº 52.785, que criou as
Escolas Municipais de Educa-
ção Bil íngue para Surdos
(EMEBS) e estabeleceu uma
nova organização para o aten-
dimento educacional de estu-
dantes surdos na cidade.  O
evento será realizado na Uni-
versidade Paulista (UNIP) –
Campus Vergueiro.

A política municipal consi-
dera a Língua Brasileira de Si-
nais (Libras) como primeira
língua, utilizada como língua
de instrução e comunicação, e a
Língua Portuguesa como se-
gunda língua, trabalhada na
modalidade escrita. A proposta
respeita as especificidades lin-
guísticas e culturais da comuni-
dade surda e busca garantir aos
estudantes o acesso ao Currícu-
lo da Cidade.

A Educação Bilíngue para
Surdos na Rede Municipal tem
como um de seus fundamentos
a pedagogia visual, que conside-
ra as características viso-espa-
ciais da Libras nas experiências
escolares. A abordagem valoriza
o letramento visual e contribui
para a construção da identidade
surda e para o desenvolvimento
acadêmico dos estudantes.A
Prefeitura de São Paulo foi pio-
neira na criação de um Currícu-
lo Bilíngue. 

Voltado aos estudantes com

surdez. A iniciativa contribui
para garantir o acesso ao Currí-
culo da Cidade, considerando as
especificidades linguísticas dos
estudantes surdos.

ATENDIMENTO
Em 2012, foram criadas duas

Unidades Polo Bilíngue para
Surdos, nos CEUs Capão Re-
dondo e São Rafael. As unida-
des passaram a oferecer classes
bilíngues para estudantes sur-
dos em diferentes etapas da es-
colarização, além de serviços
de apoio educacional especia-
lizado.

A política também contempla
o atendimento de estudantes
surdos em unidades comuns da
Rede Municipal. Nesses espa-
ços, os estudantes contam com
serviços de apoio, incluindo
Atendimento Educacional Espe-
cializado, instrutores e intérpre-
tes de Libras, de acordo com
suas necessidades.

Formação e qualificação do

atendimento.
A Secretaria Municipal de

Educação, por meio da área
responsável pela Educação Es-
pecial, promove formações pa-
ra profissionais que atuam nas
EMEBS, nas Unidades Polo Bi-
língue e nas escolas regulares
que recebem estudantes sur-
dos.

As ações buscam qualificar o
trabalho dos profissionais e o
atendimento aos estudantes. A
política prevê ainda serviços de
apoio especializados para estu-
dantes surdos e surdocegos, de
acordo com as especificidades
de cada estudante.

Ao longo dos últimos 15
anos, a Rede Municipal am-
pliou as formas de atendimento
e consolidou uma política que
reconhece as especificidades
linguísticas e culturais da co-
munidade surda e busca garan-
tir o acesso ao currículo, a par-
ticipação e a aprendizagem dos
estudantes.

INCLUSÃO



Instituto da UFRJ lança
protocolo para conflitos
após agressão a aluno

APOLOGIA AO NAZISMO

RAYANDERSON GUERRA/AE

O Instituto de Filosofia e
Ciências Sociais (IFCS), da
Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ), anunciou uma
série de medidas após o estu-
dante de História Diego Costa
Araújo, de 27 anos, ser agredi-
do e acusado de apologia ao
nazismo e de cometer injúria
racial. O aluno nega que tenha
cometido esses crimes e disse,
ao Estadão, que considera "im-
possível" retomar o curso por
não se sentir seguro.

"A UFRJ não consegue ga-
rantir minha segurança física
enquanto pessoa", disse. O
episódio ocorreu no último
dia 25.

Diego diz que vestia um
bottom e uma camiseta da
banda punk Death in June, co-
nhecida por seu posiciona-
mento ambíguo sobre o nazis-
mo, e afirma ter sofrido uma
tentativa de homicídio ao ser
espancado por dezenas de
pessoas. No Brasil, a apologia
ao nazismo é prevista na Lei
7.716/1989. A divulgação de
símbolos nazistas para esse
fim pode resultar em reclusão
de dois a cinco anos e multa.

Entre as medidas anuncia-
das pelo IFCS estão:

1. Vedação ao Confronto
Físico por Membros da Comu-
nidade

Servidores, docentes e estu-
dantes não devem realizar con-
tenção física, condução coerci-
tiva ou retirada forçada de pes-
soas, nem se expor para sepa-
rar briga ou conter terceiros.

A retenção ou cercamento
de indivíduos por iniciativa
própria é terminantemente
vedada, devendo essas ações
caber estritamente aos órgãos
de segurança institucional ou
policial.

2. Alerta sobre 'Prisão em
Flagrante por Particular'

O documento alerta expres-
samente sobre o risco do uso
da prisão em flagrante por
particulares (prevista no Códi-
go Penal). Em cenários de
conflito com aglomerações,
essa tentativa costuma se con-
verter em agressão coletiva e
resultar em responsabilização
penal dos envolvidos.

3. Regras Claras sobre Gra-
vações Audiovisuais

A realização de gravações
em áreas de circulação comum,
isoladamente, não justifica
abordagem nem a retirada* de
ninguém do prédio público.

Intervenções só devem
ocorrer se a gravação estiver
acompanhada de perturbação
da ordem, prejuízo ao serviço
ou violação de espaços com
restrição/situações protegidas.

Proibição de divulgação em
redes sociais: As gravações de
ocorrências devem ser preser-
vadas apenas para órgãos
competentes; divulgá-las na
internet compromete apura-
ções, expõe pessoas e amplia
conflitos.

4. Presença de Não Alunos
em Salas de Aula

O docente responsável po-
de proibir ou restringir a per-
manência de pessoas não ma-
triculadas ou sem autorização
em sala de aula.

No entanto, estudantes não
têm autorização para abordar
outros presentes sob dúvida
da condição de aluno. Essa ve-
rificação cabe exclusivamente
à unidade acadêmica.

5. Hierarquia e Fluxo de
Acionamento da Segurança
(com atalho para o 190)

Existe uma ordem sequen-
cial de acionamento:

1. Posto de Vigilância ter-
ceirizada da unidade;

2. Divisão de Segurança
(DISEG / CCO) da Prefeitura

Universitária;
3. Polícia Militar (190);
4. Direção da Unidade (co-

municada após o controle do
caso).

Exceção de Risco Imediato:
Em casos de agressão/contato
físico, ameaça ou risco à inte-
gridade, o 190 deve ser aciona-
do imediatamente*, pulando
as etapas anteriores.

6. Protocolo para Conflitos
com Aglomerações

Diante da formação de gru-
pos/aglomerações em torno
de um desentendimento, o
servidor não deve mediar fisi-
camente: deve interromper a
atividade, orientar a saída or-
denada dos presentes e acio-
nar a segurança* de imediato.

7. Canais de Acolhimento e
Denúncia Independentes

O IFCS dispõe da Comissão
de Assédio (comissaoasse-
dio@ifcs.ufrj br) para acolhi-
mento de pessoas constrangi-
das, ameaçadas ou persegui-
das. As denúncias formais
ocorrem via Ouvidoria (Fala
BR), podendo ser anônimas. A
busca por esses canais de aco-
lhimento não depende do re-
gistro prévio de ocorrência po-
licial.

8. Exigência de Objetivida-
de nos Registros de Ocorrência

Ao registrar um incidente,
deve-se descrever objetiva-
mente os fatos, horários, con-
dutas e orientações, evitando
adjetivações, juízos pessoais,
termos discriminatórios ou
conclusões jurídicas precoces.

Diego afirma que tentou ex-
plicar que a camisa e o broche
que vestia faziam referência à
oposição ao nazismo e à su-
premacia branca. "[No vídeo]
Estou andando de modo pací-
fico e tendo uma postura pací-
fica. Eu não resisto, eu não
xingo, eu não agrido de volta".

A banda em discussão,
Death in June, provoca con-
trovérsia no mundo da música
pelo uso de símbolos associa-
dos ao nazismo. Em 2023, o
crítico Jim DeRogatis publicou
no jornal Chicago Sun-Times
que o vocalista Douglas Pear-
ce é assumidamente gay e ex-
integrante da banda punk de
esquerda Crisis. DeRogatis
também mencionou que o
Death in June já teve um inte-
grante judeu em sua formação
e que o grupo utiliza esses
símbolos com o objetivo de
provocar indignação.

O QUE DIZ A UFRJ
A UFRJ e a direção do IFCS

abriram uma comissão de sin-
dicância para apurar o caso.
Em nota oficial, a reitoria da
universidade repudiou vee-
mentemente qualquer tipo de
apologia ao nazismo, ao fas-
cismo, ao racismo, ao antisse-
mitismo e a qualquer forma de
intolerância ou discriminação.

A instituição ressaltou que
não admite agressões físicas
ou violência como resposta a
provocações ou divergências
ideológicas, afirmando que o
ambiente acadêmico deve
priorizar a convivência demo-
crática. Reuniões e ações com
a comunidade estudantil fo-
ram intensificadas para evitar
a escalada de novos conflitos
no campus.

POLÍCIA INVESTIGA 
A Polícia Civil do Rio de Ja-

neiro investiga o episódio de
violência envolvendo estu-
dantes da UFRJ.

A Polícia Civil analisa as
imagens gravadas por celula-
res de testemunhas e realiza
diligências para ouvir os en-
volvidos e esclarecer tanto a
acusação de apologia ao na-
zismo quanto os atos de agres-
são física.

IRREGULARIDADE

Anvisa manda apreender
produtos da United Labz
DANIELLA ALMEIDA/ABRASIL

A
Agência Nacional de
Vigilância Sanitária
(Anvisa) determinou

ontem a apreensão de todos os
produtos da marca United Labz.
Com isso, os produtos não po-
dem ser fabricados, armazena-
dos, distribuídos, vendidos, im-
portados, divulgados nem utili-
zados.  

Os itens são fabricados por
empresa desconhecida e não
possuem registro, notificação
ou cadastro na agência regula-
dora, embora sejam anunciados
na internet e amplamente co-
mercializados.

A Resolução-RE 3.440, de 31
de agosto de 2026, que determi-
na a apreensão, foi publicada no
Diário Oficial da União.

Em seu site, a United Labz

se apresenta como uma em-
presa americana e anuncia ca-
netas emagrecedoras importa-
das. Os produtos são suposta-
mente à base de Tirzepatida e
Retatrutida.

A Tirzepatida é o princípio
ativo de medicamentos usados
no tratamento do diabetes tipo 2
e da obesidade. Já a Retatrutida
ainda está em desenvolvimento
clínico e não foi registrada em

nenhum país até o momento.
Ciente de que a procura por

medicamentos  voltados ao
tratamento do diabetes e da
obesidade está em alta em to-
do o mundo e o Brasil acom-
panha o interesse global pelos
produtos, a Anvisa reforça o
alerta sobre o perigo de consu-
mir produtos de origem desco-
nhecida.

Bienal do Livro tem novo projeto
para incentivar leitura no Brasil
ALANA GANDRA/ABRASIL

A Bienal do Livro do Rio de
Janeiro inaugura neste mês de
setembro um novo projeto, den-
tro da proposta de incentivar a
leitura no Brasil e aumentar o al-
cance do festival mesmo em
anos intermediários à sua reali-
zação. Trata-se do projeto Esta-
ção Bienal, que fará a aproxima-
ção dos leitores de seus autores
preferidos e suas obras.  

A primeira parada da Estação
Bienal está marcada para o dia 9
de setembro, no Teatro Clara
Nunes, no Shopping da Gávea,
zona sul do Rio de Janeiro. Nes-
sa data, os fãs da escritora ingle-
sa Alice Oseman, autora da série
“Heartstopper”, terão a oportu-
nidade de conhecê-la ao vivo e
ganhar seu autógrafo. Esse pri-
meiro programa da Estação Bie-
nal tem a parceria da Compa-
nhia das Letras, por meio da Se-
guinte, selo jovem da editora.

O diretor de Marketing e
Conteúdo da GL events Exhibi-
tions, que realiza a Bienal do Li-
vro do Rio juntamente com o
Sindicato Nacional dos Editores
de Livros (SNEL), Bruno Henri-
que, disse à Agência Brasil que a
ideia, no primeiro momento, é
trazer para o novo projeto so-
mente autores internacionais, a
quem o público tem mais difi-
culdade de acesso.

“A gente quer criar esse pro-
duto para aproximar autores
mais difíceis do seu público,
com certa periodicidade que
ainda será definida”.

Depois, a ideia é ampliar o
projeto, como ocorreu com a
Bienal nas Escolas, que leva au-
tores a unidades da rede pública
de ensino ao longo do ano e aca-
bou se tornando uma proposta
permanente. “A gente pretende

ir evoluindo”, garantiu Bruno
Henrique.
ESCRITORES 

O diretor da GL events Exhi-
bitions informou que a organi-
zação da Bienal tem uma lista de
escritores que são muito de-
mandados pelos leitores e a es-
critora Alice Oseman é uma das
mais pedidas. Junto à Compa-
nhia das Letras, percebeu-se a
oportunidade de trazê-la agora,
já que sua agenda permitia a
vinda ao Brasil e, em especial, ao
Rio de Janeiro, para uma ação
específica.

“Foi uma questão de oportu-
nidade, casando com a grande
demanda que a gente já tinha
por esse nome nas bienais ante-
riores”, disse Bruno Henrique.

Alice Oseman atende uma
parcela significativa do público
jovem da Bienal do Livro do Rio.
A inglesa é considerada “best
seller” (mais vendido) e, em
seus livros, trata com delicadeza
de temas ligados aos jovens, es-
pecialmente da população
LGBTQIA+.

Segundo Bruno Henrique, a
mobilização dos fãs para a com-
pra de ingressos para o encontro
com a escritora estrangeira, in-
clusive nas redes sociais, sinali-
za a existência de um recorte es-
pecífico do público bastante
abrangente de uma geração de
milhares de seguidores que ela
já tem no país. Não há prazo de-
terminado para encerramento
das vendas de ingressos, infor-
mou o diretor.

Os ingressos podem ser ad-
quiridos no site da Sympla ou
no próprio teatro. Há três pre-
ços: Simples, de R$ 85 (meia en-
trada) e R$ 170 (inteira) para
acesso somente ao bate-papo;
Master (acesso ao bate-papo +
um exemplar de Heartstopper 6

previamente autografado): R$
175,00 (meia) e R$ 350,00 (in-
teira); e Full Experience (acesso
ao bate-papo + um exemplar de
Heartstopper 6 + participação
na sessão de autógrafos, po-
dendo tirar foto do momento):
R$ 199,90 (meia) e R$ 399,90
(inteira).

Bruno Henrique destacou
que haverá também a meia en-
trada social, acessível a qual-
quer pessoa, desde que faça a
doação de um livro, em bom es-
tado, que será destinado a uma
instituição apoiada pela Bienal
do Livro Rio. “A ideia, disse, é fa-
zer os livros girarem também,
estimulando a leitura sob todas
as perspectivas”.

ITINERÂNCIA
A Estação Bienal pretende ser

itinerante, abrindo a possibili-
dade de transformar teatros,
centros culturais e outros espa-
ços da cidade em pontos de en-
contro para vários locais e seg-
mentos da população carioca.
“Daí ser uma Estação Bienal,
com o propósito de ir parando
em vários locais diferentes, com
obras e autores diversos”.

O nome de um novo escritor
estrangeiro já foi levantado para
a próxima edição do projeto. A
GL events Exhibitions já está em
conversa com os agentes do au-
tor e seu editor, mas não pode
adiantar o nome, por se tratar de
uma operação complexa, que
depende da logística e agenda
dos escritores estrangeiros.

A ideia é conseguir fazer,
“ainda este ano, mais uma Esta-
ção Bienal, com outro nome co-
nhecido do público e cuja pre-
sença é bastante pedida nas bie-
nais do Livro Rio”.

Todos os participantes rece-
berão um pin especial em cada

edição da Estação Bienal. A peça
é colecionável e a primeira terá a
capa do sexto volume de
“Heartstopper”. Cada nova pa-
rada terá seu próprio pin, com
identidade exclusiva, para que
os leitores possam guardar e co-
lecionar as experiências vividas
ao longo do projeto.

INCENTIVO À LEITURA
A trajetória de incentivo à lei-

tura da Bienal do Livro do Rio é
feita também no ano do festival
e um pouco antes, por meio de
parcerias, visando a doação de
livros. Com o Hemorio, por
exemplo, o resultado do projeto
“Ler tá no Sangue” tem sido su-
per positivo, resultando no au-
mento do número de doadores
para o instituto.

Com o Metrô Rio, são distri-
buídos livros pelos vagões, com
a sugestão “Embarque na Leitu-
ra”. “Porque a gente entende
que esse é um lugar de muita lei-
tura. As pessoas usam livros co-
mo companheiros nessa loco-
moção diária”.

Outro projeto, com o objetivo
de estimular a leitura, denomi-
nado “Invasão dos Livros”, é
realizado com a Voz das Comu-
nidades, no Complexo do Ale-
mão. “A gente retoma ali a ques-
tão de uma ação social com a
distribuição de livros no local e o
apoio da comunidade”.

Para o diretor, isso significa
tentar ampliar o propósito da
Bienal para outros momentos,
para mais lugares da cidade,
em outros tempos, “para mais
pessoas ficarem em contato
com esse hábito da leitura,
com os livros. O propósito é ir
caminhando no sentido de tor-
nar cada vez mais o Brasil um
país leitor”,  concluiu Bruno
Henrique.

CULTURA

Quarta-feira, 2 de setembro de 2026

Rio de Janeiro
5

INVERNO: Sol com poucas nuvens. 
Chove rápido durante o dia e à noiteManhã Tarde Noite

06:05 17:45
19º24º 95%

Teleférico da Providência atinge a
marca de 4 milhões de passageiros

O Teleférico da Providência
atingiu, ontem, a marca de 4 mi-
lhões de passageiros transporta-
dos desde a retomada da opera-
ção integral, em 9 de fevereiro de
2025. O transporte municipal,
que é gratuito para os moradores
do Morro da Providência e visi-
tantes, também registrou o re-
corde de 12.645 de usuários em
um único dia, em 5 de junho
deste ano. As marcas reforçam a
importância desse transporte
como alternativa para os mora-
dores da região, facilitando o
deslocamento e o acesso ao Cen-
tro. O modal é gerido pelo Con-
sórcio Rio Providência, com in-
vestimentos da Prefeitura do Rio
e gestão e fiscalização do contra-
to de concessão realizados pela
Companhia Carioca de Parce-
rias e Investimentos (CCPar).

“Alcançamos uma marca re-
levante em tão pouco tempo
porque é um transporte gratui-
to, que funciona todos os dias da

semana, inclusive domingos e
feriados, e em horários estendi-
dos nos dias úteis. Entrou na ro-
tina do morador, facilitando seu
deslocamento e dando mais
qualidade de vida a quem preci-
sa trabalhar, estudar e àqueles

que têm dificuldade de locomo-
ção, além de ter ampliado o
acesso aos visitantes. É uma de-
monstração de que investimen-
tos em infraestrutura e parcerias
podem gerar resultados concre-
tos para a cidade e, principal-

mente, para quem utiliza o
transporte público diariamen-
te”, afirmou o secretário munici-
pal de Desenvolvimento Econô-
mico, Osmar Lima.

HISTÓRICO
Inaugurado em julho de

2014, o Teleférico da Providên-
cia foi construído no âmbito do
programa Morar Carioca, com
investimento de R$ 75 milhões,
por meio do Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC).
O serviço foi interrompido em
2017 e passou por um amplo
processo de recuperação, ini-
ciado em 2021 e coordenado
pela CCPar. As obras de moder-
nização incluíram a reforma
das três estações, a recupera-
ção das torres metálicas e a
atualização do sistema eletro-
mecânico. Ao todo, a Prefeitura
do Rio investiu R$ 42 milhões
na recuperação e moderniza-
ção do equipamento.

TRANSPORTE

MARCELO PIU/PREFEITURA DO RIO

Tels.: (21) 99122-4278 / (11) 2655-1899
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Motta diz que Câmara
aprecia hoje indicação
de Pacheco ao TCU 

CONGRESSO

GABRIEL MÁXIMO/AE

O presidente da Câmara
dos Deputados, Hugo Motta
(Republicanos-PB), informou
que a Casa votará a indicação
do senador Rodrigo Pacheco
(PSB-MG) para o Tribunal de
Contas da União (TCU) hoje,
às 11h. O ex-presidente do
Congresso teve seu nome
aprovado pelo Senado ontem,
por 63 votos a 4.

"Acaba de ser aprovado
pelo Senado Federal o nome
do senador Rodrigo Pacheco
como indicação daquela Ca-
sa para o Tribunal de Contas
da União, com 63 votos favo-
ráveis no Senado Federal. In-

formo a este plenário que no
dia de amanhã, às 11 horas,
nós faremos a apreciação da
mensagem do Senado Fede-
ral para que confirmemos a
indicação da Casa vizinha pe-
la nossa Casa", disse Motta,
em declaração ao plenário da
Câmara.

Segundo o presidente da
Câmara, a votação se dará pe-
lo sistema eletrônico, por não
se tratar de uma eleição, mas
de uma confirmação. Caso re-
ceba o aval também dos depu-
tados, Pacheco poderá assu-
mir a vaga aberta com a re-
núncia do ministro Bruno
Dantas, anunciada na segun-
da-feira passada.

CASO MASTER

PGR pede a nulidade de
investigação contra Moraes
LAVÍNIA KAUCZ

O
procurador-geral da
República, Paulo Go-
net, se manifestou

pela nulidade da investigação
contra o ministro do Supremo
Tribunal Federal (STF) Alexan-
dre de Moraes no caso do Banco
Master. A manifestação atende a
um pedido do relator do proces-
so, André Mendonça, após o re-
cebimento de relatório da Polí-
cia Federal (PF) com diálogos
entre Moraes e o dono do Mas-
ter, Daniel Vorcaro.

O relatório da PF foi feito a
pedido de Mendonça. Para Go-
net, a investigação é nula por-
que Mendonça não poderia ter
ordenado a PF a investigar pes-
soas específicas. "A ordem dada
à autoridade policial para inves-
tigar pessoas específicas, sem
pedido do Ministério Público e
sem iniciativa da autoridade po-
licial, é nula, por exceder os li-
mites de competência do magis-
trado na fase pré-processual",
apontou Gonet.

O PGR ainda disse que não

caberia a Mendonça "aprofun-
dar as pesquisas sobre o colega".
"Impunha-se, antes, que, acre-
ditando haver o que merecesse
ser investigado, se dirigisse ao
Presidente do Tribunal, para

que o Plenário pudesse avaliar o
acerto da sua impressão, con-
cordando ou não com a investi-
gação", afirmou.

"Ao juiz não cabe acusar, me-
nos ainda ao juiz cabe realizar

investigações pré-processuais.
Não lhe é dado valer-se da polí-
cia judiciária como sua longa
manus para atividades que não
lhe foram assinaladas", desta-
cou o PGR.

‘Terrivelmente parcial’ atende
Flávio e cassa propaganda de Lula 
GABRIEL SERPA/AE

O ministro André Mendonça,
do Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), determinou na segunda-
feira passada, a suspensão de
propaganda da campanha do
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva (PT), veiculada na televi-
são na última sexta-feira.

O pedido foi feito pelo sena-
dor e candidato à Presidência
Flávio Bolsonaro (PL), que ale-
gou a falta do nome do vice-pre-

sidente Geraldo Alckmin (PSB)
na peça publicitária apresenta-
da em espaço do horário eleito-
ral gratuito.

No documento protocolado
junto à Corte eleitoral, os advo-
gados de Flávio citam o jingle
"Rap do Silva", reproduzido jun-
to à imagem e ao nome do presi-
dente Lula, sem qualquer men-
ção a Alckmin.

Mendonça alegou que a in-
serção não está em conformida-
de com a legislação eleitoral

brasileira e nem com a Resolu-
ção 23.610 de 2019, do TSE. "Ve-
rifico a presença dos requisitos
necessários à concessão parcial
da medida."

Com a decisão, a campanha
de Lula não poderá reproduzir a
peça até que os ajustes sejam
feitos. De acordo com a regra
eleitoral, o nome do vice na cha-
pa deve ser legível e o tamanho
não pode ser menor do que 30%
daquele utilizado para o titular.

A decisão não afeta a utiliza-

ção do jingle ou das imagens
usadas no programa eleitoral.
"Não se mostra necessária, nes-
te momento, ordem genérica di-
rigida a toda e qualquer propa-
ganda futura dos representados,
bastando impedir a reiteração
da peça cuja irregularidade é
objeto destes autos."

André Mendonça ainda sina-
lizou que a aplicação de multa e
demais sanções só será exami-
nada pelo tribunal depois que a
campanha de Lula se manifeste. 

CAMPANHA
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STJ mantém prisão de
tenente-coronel da PM
réu por feminicídio 

O ministro do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) Reynaldo
Soares da Fonseca manteve a
prisão de Geraldo Leite Rosa
Neto, tenente-coronel da Polí-
cia Militar de São Paulo, em de-
cisão liminar publicada na se-
gunda-feira passada. Geraldo
Neto é acusado de ter cometido
feminicídio contra a mulher
dele, a também PM Gisele Alves
Santana, em fevereiro de 2026.

Fonseca é o relator do caso
no STJ. Na liminar, o magistra-
do avaliou que é necessário
manter a prisão cautelar em
razão do risco de interferência
na produção das provas e dos
indícios de que o militar teria
tentado eliminar vestígios e al-
terar o local onde a mulher foi
encontrada morta.

O tenente-coronel foi denun-
ciado pelos crimes de feminicí-
dio e fraude processual. A inves-
tigação aponta que, no dia 18 de
fevereiro, Geraldo teria segurado
a companheira e atirado na ca-
beça dela após uma discussão.
Posteriormente, ele teria deitado
o corpo de Gisele no chão e alte-
rado a cena do crime para simu-
lar um suicídio, colocando a ar-
ma do crime na mão da vítima.

Ao STJ, a defesa do tenente-
coronel defendeu a aplicação
de medidas cautelares mais
brandas que a prisão. Os advo-

gados do réu alegaram que o
oficial estaria cooperando
com as investigações, além de
já ter passado à reserva na PM.

Contudo, Fonseca apontou
que o decreto prisional está
baseado na conveniência da
instrução criminal e destacou
que, além de o militar ocupar
posição elevada na hierarquia
da PM, o processo conta com
diversos policiais arrolados
como testemunhas.

Ao negar a liminar, o relator
ressaltou que "é imprescindí-
vel uma análise mais aprofun-
dada dos elementos de con-
vicção dos autos, para se aferir
a existência de constrangi-
mento ilegal". O mérito do pe-
dido de habeas corpus feito
pela defesa ainda será julgado
pela Quinta Turma.

A ação penal que apura os
fatos tramita na 5ª Vara do Júri
do Fórum Criminal da Barra
Funda, na zona oeste da capital
paulista Em abril de 2026, o mi-
nistro do STJ estabeleceu a
competência do tribunal do júri
de São Paulo para julgar o caso.

Geraldo Neto foi preso um
mês depois do crime, em 18 de
março, em São José dos Cam-
pos, por determinação da Jus-
tiça Militar, após investigação
conduzida pela Corregedoria
da PM. 

Rogério Marinho: vamos renovar
pedido de impeachment contra Moraes
GABRIEL MÁXIMO 
E NAOMI MATSU/AE

O líder da Oposição no Sena-
do e coordenador da campanha
de Flávio Bolsonaro (PL) à Presi-
dência, Rogério Marinho (PL-
RN), disse ontem, que fará um
novo pedido de impeachment
contra o ministro do Supremo
Tribunal Federal Alexandre de
Moraes após as novas revela-
ções do envolvimento do magis-
trado no Caso Master.

"Nós estamos aqui renovando
um novo pedido. Acho que é o
53º pedido de impeachment do
senhor Alexandre de Moraes. Ele
está condecorado pela forma
descuidada com que tem des-

bordado a legislação, na nossa
opinião. O que nós queremos é
que seja apurado", disse o parla-
mentar, em entrevista coletiva.

Marinho também afirmou
que protocolará uma notícia-
crime contra Moraes e contra o

diretor-geral da Polícia Federal
(PF), Andrei Passos. Segundo
ele, a petição será direcionada
ao vice-procurador-geral da Re-
pública, Hindenburgo Chateau-
briand, já que também há indí-
cios de envolvimento do procu-

rador-geral da República, Paulo
Gonet, com Daniel Vorcaro, do-
no do Banco Master

O líder da Oposição afirmou
ainda que vai oficiar o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
para que demita Andrei e defen-
deu que o regimento do Senado
para acelerar o processo de im-
peachment de ministros do STF.

"Infelizmente, o nosso Sena-
do da República não cumpre seu
papel. Aliás, precisa ser reforma-
do o regimento do Senado, para
permitir que essa decisão (abrir
o processo de impeachment)
não seja apenas do presidente,
mas seja do colegiado ou pelo
menos da Mesa Diretora, que ela
seja compartilhada", sugeriu.

SENADO

Citado por Flávio como possível
ministro, Lottenberg deixa Einstein

O Hospital Israelita Albert
Einstein informou que o médico
Claudio Luiz Lottenberg, presi-
dente do Conselho Deliberativo
da unidade, iniciou ontem, um
período de "licença de suas atri-
buições relacionadas à gover-
nança da Sociedade Beneficente
Israelita Brasileira Albert Eins-
tein, com vigência até o término
do período eleitoral".

"Essa decisão está em confor-

midade com o Código de Ética
do Einstein, que exige absoluta
neutralidade política e veda o
uso de seus bens e recursos para
fins políticos", diz a nota do
Einstein.

No último dia 28, durante sa-
batina na TV Globo, o candidato
do PL à Presidência, Flávio Bol-
sonaro, anunciou que, caso seja
eleito, Lottenberg será seu mi-
nistro da Saúde. O nome foi

apresentado pelo candidato na
reta final da entrevista, quando
Flávio falava sobre suas propos-
tas para a área e defendia a mo-
dernização do Sistema Único de
Saúde (SUS).

Na ocasião, Flávio descreveu
Lottenberg como uma pessoa
"muito importante" e "prepara-
da", com longa experiência na
iniciativa privada e que poderia
contribuir para a gestão da saú-

de pública com a adoção de
"melhores práticas" do setor pri-
vado.

A amigos, Lottenberg já vinha
falando desse convite e contan-
do que conversou com Flávio
Bolsonaro, lembrando a ele que
foi contra a política de saúde do
pai dele. Contudo, ouviu que se
aceitasse é para fazer o que con-
sidera certo e melhor para a saú-
de dos brasileiros. 

CONSELHO

SÃO PAULO

Kássio vota para definir
critérios para deepfake e
legaliza IA de Bolsonaro
LAVÍNIA KAUCZ/AE

O presidente do Tribunal
Superior Eleitoral (TSE), Kás-
sio Nunes Marques, votou pa-
ra definir três critérios para a
caracterização de deepfake ilí-
cito na campanha eleitoral: a
natureza sintética do conteú-
do, elevado grau de realismo
(apto a confundir o eleitor) e
que seja destinado a criar, re-
produzir ou alterar a imagem e
voz de pessoa viva, falecida ou
fictícia.

Para Nunes Marques, não
caracterizam deepfake o uso
de avatares estilizados, dese-
nhos e caricaturas sem veros-
similhança, tampouco os ajus-
tes destinados a melhorar a
qualidade da imagem ou do
som, elementos gráficos de
identidade visual, vinhetas e
logomarcas.

O ministro não viu ilícito
eleitoral, porém, no vídeo de
IA simulando o ex-presidente
Jair Bolsonaro apresentado na
convenção do PL em julho

deste ano, e não considerou
que o conteúdo configure pro-
paganda eleitoral antecipada.
Para Nunes Marques, as re-
gras definidas neste momento
devem se aplicar somente ao
futuro.

"É neste momento que o
Tribunal passa a definir, dian-
te das novas formas de comu-
nicação que surgem em ritmo
acelerado, os contornos de sua
incidência. Neste cenário, não
me parece possível extrair da
utilização da inteligência arti-
ficial na convenção partidária
o propósito de contornar a le-
gislação eleitoral", afirmou o
ministro.

O uso de  deepfake  já é
proibido para favorecer ou
prejudicar candidaturas, mas
ainda há uma margem de in-
terpretação que tem dividido
os ministros. As resoluções
aprovadas pelo TSE em mar-
ço não proíbem o uso de IA
na propaganda eleitoral, mas
exigem a rotulagem desses
conteúdos. 

PARCIALISMO DO TSE

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL

WILSON DIAS/ABRASIL



Magistrado mantém
cobrança de imposto de
exportação de petróleo

TRF1

PEDRO RAFAEL
VILELA/ABRASIL

O desembargador federal
Roberto Carvalho Veloso, do
Tribunal Regional Federal da
1ª Região (TRF1), derrubou
ontem a liminar da 17ª Vara
Federal do Distrito Federal
que suspendia a cobrança do
imposto de 12% sobre as ex-
portações de óleo bruto de pe-
tróleo e de minerais betumi-
nosos (rochas e substâncias ri-
cas em hidrocarbonetos).   

A decisão atende a um re-
curso interposto pela Advoca-
cia-Geral da União (AGU)
contra a suspensão do tributo.

No pedido de revisão, a de-
fesa da União argumentou pela
legalidade do ato administrati-
vo do Comitê Executivo de Ges-
tão da Câmara de Comércio Ex-
terior (Gecex-Camex), que ins-
tituiu a alíquota de 12% do im-
posto de exportação sobre es-
ses produtos ainda em julho. 

A tarifa foi definida pelo co-
mitê após o fim da validade da
Medida Provisória (MP)
1.340/2026, editada em março
pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva, para compensar
a redução de tributos federais
sobre o diesel, adotada pelo
governo para amenizar os im-
pactos da alta internacional
dos combustíveis provocada
pelo conflito militar no Orien-
te Médio.

A guerra entre Estados Uni-
dos e Irã acarretou no fecha-
mento do Estreito de Ormuz,
uma das principais rotas inter-
nacionais de exportação de
petróleo, situação que impac-
tou fortemente na alta do pre-
ço do barril do produto em to-
do o planeta.

Além do imposto de expor-
tação, a MP incluiu ainda o
subsídio de R$ 0,32 por litro do
diesel e ações de reforço na fis-
calização contra aumentos
abusivos no preço dos com-
bustíveis.

A ação que pediu a suspen-
são da cobrança do imposto
foi proposta pela Associação
Brasileira de Empresas de Ex-
ploração e de Produção de Pe-
tróleo e Gás (Abep), que ale-

gou, em ação coletiva contra a
Receita Federal, que a resolu-
ção do Gecex-Camex era, na
prática, uma reprodução da
cobrança que o Congresso ha-
via deixado caducar com o fim
da MP, o que seria vedado pe-
la Constituição Federal. 

O argumento foi acatado
pelo juiz Diego Câmara, da 17ª
Vara Federal, que considerou
o ato da Camex "burla ao devi-
do processo legislativo".  

Ao examinar o recurso, no
entanto, o desembargador Ro-
berto Carvalho Veloso refutou
o argumento de descumpri-
mento da Constituição. Se-
gundo ele, a vedação, neste
caso, só se aplicaria se o gover-
no editasse uma nova MP com
o mesmo teor, o que não vale
para um ato administrativo do
Gecex-Camex, que tem atri-
buição de deliberar sobre tri-
butos regulatórios.

"A competência do Poder
Executivo para alterar as alí-
quotas do IE [imposto de ex-
portação], portanto, preexiste
à edição da MP 1.340/2026 e a
ela sobrevive, não havendo,
em exame preliminar, identi-
dade de fundamento de vali-
dade entre os dois atos norma-
tivos capaz de caracterizar
fraude à vedação constitucio-
nal invocada", afirmou.

O magistrado também sus-
tentou que a suspensão do im-
posto implica "risco de dano à
ordem econômica e ao plane-
jamento estatal em matéria de
política cambial e de comércio
exterior, notadamente em con-
texto de instabilidade geopolí-
tica internacional, além de
configurar risco de efeito mul-
tiplicador de decisões similares
em todo o território nacional".

As exportações de petróleo
bruto e minerais betuminosos
tiveram a tributação de 12%
prorrogada por mais 60 dias, a
partir de 8 de setembro. 

A Receita Federal infor-
mou, na semana passada, que
o imposto de exportação sobre
petróleo arrecadou R$ 7,98 bi-
lhões até julho. 

Cabe recurso da decisão do
Tribunal Regional Federal da
1ª Região.

JOGATINA

Governo ouve sociedade civil e
deve tomar decisão sobre bets
MARCELO BRANDÃO/ABRASIL

O
presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva reu-
niu representantes

da sociedade civil ontem no Pa-
lácio do Planalto, em Brasília,
para ouvir opiniões sobre o mer-
cado de casas de apostas eletrô-
nicas, mais conhecidas como
bets. Segundo Lula, o governo
deve tomar uma decisão em
breve sobre o tema e ouvir a so-
ciedade civil é parte importante
nesse processo.  

“O governo tem discutido co-
mo resolver o problema das
bets. Eu sugeri ouvirmos o que a
sociedade brasileira pensa so-
bre as bets antes de tomarmos
uma solução definitiva. Depois
que terminar essa reunião eu
vou ainda esta semana, possi-
velmente, convocar uma reu-
nião para tomar uma decisão”,
anunciou.

Participaram da reunião enti-
dades de proteção à criança, de
estudos em saúde, representan-
tes de setores do comércio, eco-
nômico e artístico.

A ministra da Casa Civil, Mi-
riam Belchior, foi a responsável
pela condução da reunião. Esti-

veram presentes o chefe da pas-
ta da Saúde, Alexandre Padilha;
Guilherme Boulos, da Secreta-
ria-Geral da Presidência da Re-
pública; Wellington César Lima
e Silva, da Justiça e Segurança
Pública; Sidônio Palmeira, da
Secretaria de Comunicação So-
cial; e Paulo Henrique Cordeiro,
do Esporte.

A equipe do governo ouviu
apelos para proibir as bets no
Brasil e também diversos relatos
sobre o potencial destrutivo das
apostas eletrônicas na realidade
das famílias, os impactos na
economia e na saúde das pes-
soas. Um dos relatos detalhou o
caso de um pai preocupado com
a filha, em dívida com um agiota
após ter perdido dinheiro com
apostas eletrônicas.

Um dos participantes contou
sobre o aumento da inadim-
plência devido ao uso do dinhei-
ro para apostas, com prejuízo
para o comércio. O presidente
também ouviu a sugestão de
criação de uma secretaria ex-
traordinária voltada ao combate
às bets ilegais.

DEPENDÊNCIA 
Alexandre Padilha detalhou

alguns dados sobre o atendi-
mento no Sistema Único de Saú-
de (SUS) a pessoas viciadas em
apostas. O governo ofertou ini-
cialmente 600 atendimentos por
mês, e o número mensal já está
em 100 mil. Segundo ele, 55% do
grupo que procura cuidado é
formado por mulheres, ainda
que o número de homens envol-
vidos com apostas seja maior.

O ministro da Saúde afirmou
ainda que existe uma proposta
de Resolução sobre o tema em
discussão na Organização Mun-
dial de Saúde (OMS). Países co-
mo Brasil, Espanha e Canadá li-
deram a iniciativa.

Padilha ainda explicou que a
plataforma online SUS Digital
pode ser usada para solicitar
atendimento e iniciar um plano
terapêutico contra a dependên-
cia em apostas.

Lula defende que as bets são
“um mal pra sociedade”, e que é
a favor do fim desse tipo de
aposta, mas, como presidente
da República, precisa ponderar
sobre as implicações para a es-
tabilidade política, social e eco-
nômica de uma decisão, seja
qual for.

Em seguida, porém, conside-

rou a possibilidade de tomar
uma “decisão mais drástica”,
sem detalhar. “

Acho que temos que tomar a
decisão mais drástica. A gente
tentou regular, tentou proibir.
Mas proibir 60 mil bets clandes-
tinas não é fácil. Envolve muita
gente, artistas famosos fazendo
propaganda. Na Copa do Mun-
do não estavam transmitindo jo-
go, estavam fazendo um apelo
para o cara jogar”.

PERDA 
As famílias brasileiras perde-

ram R$ 62,5 bilhões para as bets
no ano passado. O montante
corresponde ao valor líquido, ou
seja, à diferença entre o dinhei-
ro apostado e o devolvido em
forma de prêmio. Este valor
equivale a uma média de R$ 4,7
bilhões por mês, considerando o
período de outubro de 2024 a
março de 2026.

As perdas equivalem a 0,68%
da Renda Nacional Disponível
Bruta das Famílias e consideram
as transferências feitas por Pix
para as casas de apostas. No
mesmo período, as bets movi-
mentaram quase R$ 351 bilhões
em transações via Pix.

Mendonça quer levar ao plenário
falas atribuídas a Vorcaro e Moraes
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O ministro André Mendonça,
do Supremo Tribunal Federal
(STF), defendeu ontem que as
novas conversas atribuídas ao
ex-banqueiro Daniel Vorcaro e
o ministro Alexandre de Moraes
sejam analisadas pelo plenário
da Corte.  

A sinalização do ministro
ocorreu no despacho no qual
Mendonça retirou o sigilo de
diálogos inéditos até então. 

As conversas mostram cita-
ções aos nomes de Moraes e do
procurador-geral da República,
Paulo Gonet, e foram extraídas a
partir da quebra de sigilo do ce-
lular do ex-banqueiro, que é al-
vo das investigações da Opera-
ção Compliance Zero. A apura-
ção investiga fraudes financei-
ras no Banco Master.

Segundo Mendonça, que é
relator do caso, o plenário da
Corte é a "instância soberana"
para analisar o caso.

"O caminho inevitável dos
presentes autos leva ao plená-
rio deste Supremo Tribunal
Federal,  instância soberana
para analisar, de modo técnico
estritamente jurídico, os novos
elementos trazidos pela auto-
ridade policial", afirmou o mi-
nistro.

O ministro também defendeu
que sessão ocorra de forma "pú-
blica e transparente".

"A aludida deliberação, pelo
plenário da Corte, deverá ocor-

STF

Ajustes no texto adiam votação
da MP da ‘taxa das blusinhas’

Em busca de acordo sobre
ajustes finais no texto, a comis-
são mista que analisa a Medida
Provisória (MP) 1357/2026, que
acaba com a chamada taxa das
blusinhas, adiou para hoje, às
10h, a análise do relatório da se-
nadora Leila do Vôlei (PDT-DF).  

A MP suspende a cobrança
do imposto federal de importa-
ção de 20% sobre compras inter-
nacionais de até US$ 50 (cerca
de R$ 257). O texto perderá a va-

lidade no dia 8 de setembro, ca-
so não seja votado e aprovado
pelo Congresso Nacional, que
realiza nesta semana o último
esforço concentrado de vota-
ções legislativas antes das elei-
ções de outubro. Se for aprova-
do na comissão mista, a MP ain-
da precisará passar pelos plená-
rios tanto da Câmara dos Depu-
tados quanto do Senado. 

A medida ainda em vigor mu-
dou regras do Regime de Tribu-

tação Simplificada e autorizou o
ministro da Fazenda a modificar
as alíquotas do Imposto de Im-
portação, podendo reduzi-las a
zero na faixa de até US$ 50 e a
30% na faixa de até US$ 3 mil. As
regras valem para compras fei-
tas em plataformas certificadas
pelo Remessa Conforme, pro-
grama da Receita Federal em
que as taxas são cobradas no ato
da compra.

A alíquota zero do imposto

federal não elimina os demais
tributos. O Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS), que é estadual,
continua sendo cobrado. Se-
gundo a Receita Federal, nas
compras de até US$ 50 feitas
em plataformas certificadas
pelo Remessa Conforme, o Im-
posto de Importação é de 0%,
enquanto o ICMS varia atual-
mente entre 17% e 20%, depen-
dendo do estado.

CÂMARA
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Instituto Vladimir Herzog alerta
Fachin sobre interferência dos EUA
GUILHERME JERONYMO/ABRASIL

O presidente do Instituto Vla-
dimir Herzog, Rogério Sottili,
alertou, em carta enviada ao
presidente do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), ministro Ed-
son Fachin, para o risco de inter-
ferência dos Estados Unidos nas
eleições brasileiras de 2026. O
documento foi enviado dia 19 de
agosto.  

Segundo Sottili, há sinais de
que o resultado das eleições pa-
ra a Presidência da República
poderá não ser reconhecido pe-
lo governo do presidente Do-

nald Trump. A avaliação, segun-
do ele, foi feita após viagem aos
Estados Unidos, onde conver-
sou com lideranças políticas e
representantes de entidades da
sociedade civil.

“Já existe ingerência externa
por parte dos Estados Unidos e
há um indício muito forte de
que, sim, a tendência seguirá
nesta crescente com relação às
eleições brasileiras para a presi-
dência e o possível não reconhe-
cimento do resultado ao pleito”,
afirma Sottili na carta.

O documento também ma-
nifesta preocupação com a

atuação da Organização dos
Estados Americanos (OEA),
que acompanha processos
eleitorais nos países-membros.
O instituto pede atenção pre-
ventiva das instituições brasi-
leiras para garantir que a orga-
nização possa exercer suas fun-
ções com autonomia, rigor téc-
nico e postura republicana
diante das pressões políticas
internacionais.

O Instituto Vladimir Herzog
pede que o STF se posicione
diante das ameaças. Segundo a
entidade, um eventual questio-
namento internacional do resul-

tado eleitoral poderia afetar a le-
gitimidade da Corte e ser utiliza-
do internamente para contestar
decisões judiciais.

“Um eventual questiona-
mento internacional do resulta-
do eleitoral pode deixar de ser
apenas um problema diplomá-
tico quando passa a ser utiliza-
do internamente para deslegiti-
mar decisões judiciais, estimu-
lar o descumprimento da Cons-
tituição, atacar a independên-
cia do Poder Judiciário ou sus-
tentar iniciativas voltadas à rup-
tura da ordem democrática”,
afirma a carta.

COLONIALISMO

Dias Toffoli libera
campanha de Renan
Santos pela internet
MARCELO BRANDÃO/ABRASIL

O ministro do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) Dias
Toffoli liberou a propaganda
eleitoral do candidato à presi-
dência da República Renan
Santos (Missão) na internet.   

Toffoli (foto) havia deter-
minado a suspensão da cam-
panha em ambiente digital na
segunda-feira, sob alegação
de que o partido não havia in-
formado quais eram os perfis
de propaganda de Renan San-
tos nas redes sociais.

Em decisão divulgada na
tarde de ontem, o ministro do
TSE afirmou que as providên-
cias solicitadas ao Missão fo-
ram “parcialmente atendidas”
e liberou a propaganda do
candidato. Também havia si-
do suspenso o repasse de re-
cursos do Fundo Especial de
Financiamento de Campanha
(FEFC), agora também reesta-
belecido.

A participação de Renan
Santos em debates, que tam-
bém havia sido suspensa, foi
liberada.

Toffoli deu prazo de 72 ho-
ras para que o candidato infor-
me a data de criação de cada
perfil em rede social e quando
se deu o início de sua utiliza-
ção para fins de propaganda
eleitoral. 

Ele também deve informar

se existem outros sites na in-
ternet, grupos em aplicativos
de mensagens ou perfis em re-
de social voltados para a mes-
ma finalidade.

O não cumprimento do
prazo pode acarretar em inde-
ferimento do registro da can-
didatura.

De acordo com a Lei das
Eleições, partidos e candida-
tos devem informar à Justiça
Eleitoral os endereços eletrô-
nicos que serão usados na
campanha, incluindo blogs e
redes sociais.

Mais cedo, em São Paulo, o
candidato criticou a suspensão
de uso de redes sociais, ale-
gando que a decisão foi moti-
vada pelas críticas feitas por
ele e pelo MBL, movimento
que lidera, a Dias Toffoli, por
seu envolvimento com Daniel
Vorcaro no caso Master.

PROPAGANDA ELEITORAL

rer de forma pública e transpa-
rente, em sessão presencial do
colegiado", completou.

A decisão de colocar a ques-
tão em pauta cabe ao presidente
do STF, ministro Edson Fachin,
responsável regimentalmente
pela organização da pauta.

Com a eventual deliberação,
a Corte poderá analisar se Mo-
raes pode ser investigado a par-
tir das conversas.  No início des-
te ano, surgiram as primeiras
mensagens que teriam sido tro-
cadas entre Vorcaro e Moraes. O
escritório da mulher de Moraes,
Viviane Barci de Moraes, manti-
nha contratos com o Banco
Master. 

Na ocasião, o ministro negou
ter mantido conversas com o ex-
banqueiro. 

ROSINEI COUTINHO/STF



Irã mira posições
americanas no Oriente
após ataques dos EUA

GUERRA

FRANCINE DE LORENZO/AE

O Irã deu início a novos ata-
ques a posições dos EUA no
Oriente Médio, após o gover-
no norte-americano confir-
mar mais cedo mais uma ro-
dada de bombardeios a alvos
iranianos. Em sua conta no
Telegram, a Guarda Revolu-
cionária Islâmica do Irã
(IRGC, em inglês) informou
que foi realizado um lança-
mento de míssil em direção à
Jordânia.

A Press TV informa que o
Irã está promovendo uma
ação retaliatória por meio de
drones e mísseis a alvos de in-
teresse e bases dos EUA.

O veículo também noticia
que uma cerimônia de casa-
mento no sul do Irã foi alvo
das operações militares norte-
americanas.

A Tasnim afirma que uma
área civil no porto de Kohstak,
na cidade de Sirik, também foi
alvo dos ataques norte-ameri-
canos

TRUMP AMEAÇA
O presidente dos Estados

Unidos, Donald Trump,
ameaçou ontem lançar ata-
ques ainda mais intensos con-
tra o Irã caso Teerã responda à
nova ofensiva americana. Em
publicação na Truth Social,
Trump afirmou que, se o Irã
retaliar, "será atingido nova-
mente em um nível muito
mais duro e elevado" e disse
haver um ataque ainda maior
"à espera", após o qual "restará
muito pouco da República Is-
lâmica do Irã".

Trump confirmou que for-
ças americanas estão atacando
alvos iranianos próximos ao
Estreito de Ormuz e classificou
as operações como "grandes e

poderosas". Segundo ele, os
bombardeios são uma respos-
ta à tentativa iraniana de insta-
lar minas marítimas no estrei-
to e ao lançamento de oito
mísseis contra uma base mili-
tar dos EUA na Jordânia, todos
supostamente interceptados.

Em resposta, o porta-voz da
Guarda Revolucionária Islâ-
mica do Irã (IRGC), General
Mohibi, publicou no X que
"uma punição severa aguarda
os agressores" e que os EUA
"se arrependerão de seus no-
vos ataques".

Uma fonte militar de alto es-
calão também afirmou à agên-
cia iraniana Tasnim que a rea-
ção das Forças Armadas do Irã
será "várias vezes maior" do
que a ofensiva dos EUA. Segun-
do a fonte, Teerã dará uma res-
posta "decisiva e ampla" a qual-
quer agressão contra o territó-
rio ou os interesses do país e ba-
ses e outros interesses america-
nos na região "ficarão rapida-
mente sob ataques do Irã".

No início da tarde desta ter-
ça-feira, o Comando Central
dos Estados Unidos (Centcom,
em inglês) informou que as
Forças Armadas americanas
começaram às 13h (de Brasília)
ataques contra alvos da IRGC,
após ações iranianas contra al-
vos dos EUA na região e navios
comerciais em Ormuz.

Após o início da ofensiva,
explosões foram relatadas em
Bandar Abbas, Qeshm, Jask e
Sirik, segundo a agência esta-
tal iraniana IRNA. Chabahar e
Konarak também foram atin-
gidas por quatro projéteis, de
acordo com uma autoridade
militar iraniana. Em paralelo,
a Embaixada dos EUA em Je-
rusalém alertou para o risco
de uma "escalada imprevista"
do conflito no Oriente Médio. 

VENEZUELA

Empresa ligada ao Pentágono
vai surrupiar 21% do petróleo 
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

O
governo dos Estados
Unidos (EUA) reve-
lou, na segunda-fei-

ra passada, mais detalhes sobre
o acordo com a Venezuela para,
segundo a Casa Branca, “con-
trolar” 21% das reservas de pe-
tróleo do país sul-americano
pelos próximos 100 anos por
meio de empresa ligada ao Pen-
tágono.  

Em comunicado, a Casa
Branca afirma que os campos de
petróleo serão operados pela
North American Blue Energy
Partnes (Nabep), empresa pri-
vada que tem 35% das ações so-
bre controle do Escritório de Ca-
pital Estratégico do Departa-
mento de Guerra dos EUA.

“A Nabep concedeu ao De-
partamento de Estado dos EUA
o direito de comprar, ao custo
de produção, 20% da produção
de todos os campos atuais e fu-
turos que a Nabep operará, ga-
rantindo um fornecimento está-
vel de petróleo a baixo custo que
pode facilitar o reabastecimento
da Reserva Estratégica de Petró-
leo”, diz a nota da Casa Branca. 

A Napeb ainda concedeu ao
governo dos EUA o direito de
preferência na compra dos 80%
restantes da produção. Além
disso, a Casa Branca afirma que
tem direito de veto na nomea-
ção de qualquer membro do
conselho de administração da
companhia.

“A maioria dos membros do
conselho da Nabep deve ser
composta por cidadãos ameri-
canos. O acordo do governo dos
EUA com a Nabep é regido pela
legislação americana e está su-
jeito à jurisdição dos tribunais
americanos”, afirma o comuni-
cado oficial.

RELAÇÕES
O comunicado do governo de

Donald Trump contradiz pro-
nunciamento da presidente in-
terina da Venezuela, Delcy Ro-
dríguez, de que o acordo abran-
geria 25 anos. A parceria sofreu
críticas de especialistas e de gru-
pos chavistas por suposto teor
“neocolonial”.

Dona das maiores reservas
comprovadas de petróleo do
mundo, a Venezuela teve seu
presidente Nicolás Maduro se-
questrado no dia 3 de janeiro
deste ano, em uma ação ilegal
da Casa Branca, considerando o
direito internacional.

A pesquisadora do Observa-
tório Político Sul-Americano
(OPSA) Thaís Batista avalia que
as relações entre Venezuela e
EUA podem ser consideradas
“neocoloniais” tendo em vista as
mudanças na Venezuela feitas
por meio da força da potência
estrangeira.   

“(Pode ser considerado neo-
colonial pelo fato de a Casa
Branca) usar a violência para es-
tabelecer um novo governo na
Venezuela e, a partir disso, com
essa constante ameaça do uso
da força, para conseguir certos
acordos e a modificação de leis”,
disse à Agência Brasil a douto-
randa em ciência política da
Universidade Estadual do Rio de
Janeiro (UERJ).

Menos de um mês após o se-
questro de Maduro, a Venezuela
aprovou mudanças na Lei do Pe-
tróleo para permitir a exploração
de reservas por empresas priva-
das. Até então, as empresas pri-
vadas poderiam participar da ex-
ploração apenas como sócias
menores do Estado venezuelano.

RESERVAS
A parceria energética entre

Caracas e Washington surge em
meio à queda histórica das re-
servas de petróleo no mundo,
motivada pela guerra no Irã e
pelo fechamento do Estreito de
Ormuz, que fez cair a oferta do
petróleo no mercado global. 

O aumento do valor dos com-
bustíveis dentro dos EUA é uma
das principais críticas contra a
administração Trump às véspe-
ras da eleição legislativa de no-
vembro deste ano, que pode re-
verter a pequena maioria repu-
blicana no Congresso.

Com sede em Barbados, no
Caribe, a empresa Napeb tem
três filiais na Venezuela: em Ca-
racas, Maracaibo e Lechería.
Chefiada pelo empresário vene-
zuelano Alejandro Betancourt, a
companhia comemorou, on-
tem, o acordo entre EUA e Vene-
zuela.   

Em comunicado, a Napeb diz
que aumentou a produção na
Venezuela em mais de 10 vezes,
de 18 mil para 200 mil barris de
petróleo por dia, após investi-
mentos de US$ 1 bilhão da pró-
pria empresa. “Isso transformou
a Nabep na segunda maior pro-
dutora de petróleo do país em
apenas dois anos”, disse a com-
panhia. 

ACORDO DE 100 ANOS
Assinado pelos secretários da

Guerra, Pete Hegseth, e do De-
partamento de Estado, Marco
Rubio, o acordo com a Venezue-
la concederia aos EUA direitos
de “governança, propriedade
econômica e garantia de forne-
cimento a baixo custo” por meio
de concessão de 100 anos de 17
campos de petróleo avaliados

em 65 bilhões de barris.
O montante equivalente a

21% dos 303 bilhões de barris de
reservas comprovadas do país
latino-americano. Ao justificar o
acordo, a presidente interina
Delcy Rodríguez afirmou que
Caracas escolheu “o caminho da
diplomacia” com os EUA.

“Ter recursos subterrâneos
não basta. Precisamos de inves-
timento, tecnologia, infraestru-
tura, capacidade produtiva para
transformar essa riqueza em
bem-estar para o nosso povo”,
disse Delcy em comunicado em
rádio e TV.

Segundo ela, a parceria vai
permitir recuperar a infraestru-
tura energética da Venezuela
com US$ 100 bilhões em investi-
mentos e US$ 209 bilhões em
impostos em 25 anos.

O governo Delcy espera au-
mentar a produção em 1,5 mi-
lhão de barris por dia. Isso re-
presentaria mais que o dobro da
produção atual do país. Em ju-
lho, a Venezuela produziu 1,1
milhão de barris por dia, segun-
do dados da Organização dos
Países Produtores de Petróleo
(OPEP). 

No auge da bonança petrolei-
ra do período chavista, entre
2005 e 2014, a Venezuela produ-
zia entre 2,5 a 3 milhões de bar-
ris por dia.

ESPECIALISTA 
Especialista no setor petrolei-

ro, o venezuelano Francisco Ro-
dríguez lembrou que a Lei do
Petróleo do país exige que a
oferta de campos de petróleo
para exploração seja por meio
de concorrência em licitação.

“As concessões de 100 anos
concedidas pelo governo vene-
zuelano são duas vezes mais
longas do que as concessões
mais longas já concedidas pelo
país desde o início da explora-
ção de petróleo”, comentou, em
rede social, o professor da Uni-
versidade de Denver, dos EUA.

Rodríguez pondera que pre-
cisa de mais informações sobre
o acordo para uma análise defi-

nitiva, mas destaca que os recur-
sos em impostos anunciados
por Delcy são historicamente
baixos.

“Segundo os números [do go-
verno Delcy], este acordo gerará
uma receita fiscal de apenas US$
3,22 dólares por barril de petró-
leo venezuelano. Isso represen-
ta 4,7% do preço atual e menos
da metade da taxa de royalties
estipulada nas concessões ou-
torgadas por Juan Vicente Gó-
mez [na década de 1920]”, disse
o especialista.

DOUTRINA MONROE
A Casa Branca destacou ain-

da que o acordo faz parte da rea-
firmação da Doutrina Monroe
para América Latina, que prevê
a “predominância” de Washing-
ton sobre todo o continente, ex-
pulsando empresas russas, chi-
nesas ou cubanas da Venezuela.
“O presidente Trump restabele-
ceu a Doutrina Monroe, expur-
gando a influência estrangeira
maligna de nossa região e ga-
rantindo que a supremacia
americana em nosso hemisfério
nunca mais seja questionada”,
finaliza o comunicado sobre o
acordo com Caracas. 

Para a especialista em rela-
ções internacionais da OPSA
Thaís Batista, o acordo com a
Venezuela reforça a posição que
os EUA querem impor a toda
América Latina.

“Toda construção que o Bra-
sil tentou fazer, de integração la-
tino-americana fica comprome-
tida na medida em que os EUA
usam a violência para conseguir
garantir os seus interesses num
país que é vizinho do Brasil”, co-
mentou.

CHAVISMO DIVIDIDO
O acordo anunciado foi alvo

de críticas de grupos de base do
chavismo. No último sábado, a
Frente Popular Antiimperialista
protestou em Caracas afirman-
do:  “não somos colônia, nem
quintal traseiro” dos EUA, se-
gundo noticiou veículos locais.

Por meio de nota, o Movi-
mento Revolucionário Tupama-
ro, com sede em Caracas, de-
nunciou o acordo com os EUA.

“Não basta anunciar contra-
tos, nem repetir discursos vazios
de ‘desenvolvimento’ e ‘investi-
mentos’ se por detrás se escon-
de a mesma lógica de sempre: a
subordinação da nossa riqueza
a interesses estrangeiros”, disse.

Por outro lado, o Partido So-
cialista Unido da Venezuela
(PSUV) saiu em defesa do acor-
do com os EUA como forma de
reativar a economia do país.
Maduro Guerra ,filho do presi-
dente Maduro, também defen-
deu o governo Delcy Rodríguez.

Ele publicou entrevista do
pai, realizada dois dias antes do
sequestro por forças especiais
dos EUA, em que Nicolas Madu-
ro defende o retorno dos investi-
mentos dos EUA ao país sul-
americano.

“Maduro deixou clara a posi-
ção do Estado venezuelano: to-
tal disposição para o retorno do
capital norte-americano ao se-
tor petrolífero, sob condições de
respeito mútuo”, disse o filho de
Maduro.
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Embaixada em Jerusalém alerta potencial
escalada de conflito no Oriente Médio
FRANCINE DE LORENZO 
E PEDRO LIMA/AE

A Embaixada dos Estados
Unidos em Jerusalém emitiu on-
tem, um novo alerta de seguran-
ça diante das tensões no Oriente
Médio e do risco de uma "esca-
lada imprevista". A representa-
ção diplomática orientou cida-
dãos americanos na região a
manter vigilância reforçada e fi-

car atentos a possíveis cancela-
mentos de voos, fechamentos
do espaço aéreo e interrupções
de viagens.

O alerta foi divulgado logo
após o Comando Central dos Es-
tados Unidos (Centcom, em in-
glês) confirmar que as Forças Ar-
madas americanas começaram,
às 13h (de Brasília), ataques con-
tra alvos da Guarda Revolucioná-
ria Islâmica do Irã (IRGC, na sigla

em inglês). Segundo o Centcom,
a ofensiva ocorreu após ataques
iranianos contra alvos dos EUA
na região e navios comerciais no
Estreito de Ormuz.

A embaixada advertiu ainda
que instalações diplomáticas
americanas, inclusive fora do
Oriente Médio, já foram ataca-
das e que o Irã e grupos que
apoiam Teerã podem atingir ou-
tros interesses dos EUA no exte-

rior, incluindo empresas e insti-
tuições associadas ao país.

Entre as recomendações, es-
tão identificar abrigos próximos
e evitar manifestações e grandes
aglomerações. Em caso de ata-
que aéreo, americanos devem se
afastar de portas e janelas de vi-
dro e de destroços. As seções
consulares em Jerusalém e Tel
Aviv seguem abertas para servi-
ços de rotina e emergência. 

EUA

Líderes da OCX
condenam ataques dos
Estados Unidos ao Irã
THAIS PORSCH/AE

Os líderes da Organização
para Cooperação de Xangai
(OCX) assinaram ontem, uma
declaração conjunta conde-
nando a guerra dos EUA e de
Israel contra o Irã e as sanções
ocidentais a alguns de seus
membros, após uma cúpula
de dois dias no Quirguistão.

A OCX condenou "os ata-
ques militares no território da
República Islâmica do Irã, que
resultaram em numerosas ví-
timas civis e danos significati-
vos à economia do país". Eles
também afirmaram que os
ataques dos EUA e de Israel ao
Irã violam os princípios e nor-
mas do direito internacional e
a Carta da ONU, criando sérios
riscos à paz, segurança e esta-
bilidade internacionais.

"Os Estados Membros ex-
pressam suas sinceras condo-
lências ao povo e ao Governo
da República Islâmica do Irã
pela trágica morte do Líder
Supremo Ali Khamenei e às fa-
mílias das vítimas", acrescen-
tou o documento.

A declaração conjunta, cha-
mada de "Declaração de Bis-
hkek", foi assinada pelo presi-
dente chinês Xi Jinping, seu
homólogo russo Vladimir Pu-
tin, o primeiro-ministro india-
no, Narendra Modi, o primei-
ro-ministro paquistanês Sheh-
baz Sharif, entre outros líderes
das nações membros da OCX.

Segundo a agência IRNA, o
presidente iraniano, Masoud
Pezeshkian, defendeu na cúpu-
la o fortalecimento simultâneo
da cooperação em segurança e
da economia. Ele apresentou
três iniciativas específicas com
o objetivo de aprofundar a coo-
peração financeira e bancária,

apoiar o comércio e garantir a
segurança energética.

Em discursos nesta terça,
Putin e Xi defenderam o multi-
lateralismo e o fortalecimento
do Sul Global frente ao prote-
cionismo. As falas aconteceram
antes de os Estados Unidos in-
tensificarem ataques contra o
Irã no início desta tarde, ao que
Teerã prometeu retaliações.

OCX
O presidente russo, Vladi-

mir Putin, afirmou que a Orga-
nização para Cooperação de
Xangai (OCX) se consolidou,
em 25 anos, como um "centro
independente e influente" de
um mundo multipolar em for-
mação e lembrou que o grupo
foi criado por iniciativa de seis
países - Rússia, China, Casa-
quistão, Quirguistão, Tajiquis-
tão e Usbequistão - e desde
então ampliou de forma signi-
ficativa o número de integran-
tes e parceiros.

Em discurso na cúpula da
OCX, o líder russo disse que a
organização se tornou a maior
associação regional não ape-
nas na Eurásia, mas no mun-
do, reunindo quase metade da
população global e mais de
um terço do Produto Interno
Bruto (PIB) mundial. Ele res-
saltou ainda que os países do
grupo concentram grande
parte dos recursos naturais do
planeta e têm potencial inte-
lectual e tecnológico relevan-
te, além de abrigarem rotas
transcontinentais estratégicas.

No campo institucional,
Putin espera que um pacote
de decisões na cúpula dê um
novo impulso à parceria. Ele
afirmou que a Rússia compar-
tilha os enfoques da principal
declaração do encontro.
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